
___________________________________________________________________________________________

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
O Município de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, por meio da sua Pregoeira, Regina Lúcia de Souza, 
nomeada pela Portaria N.º 004 
Arenápolis - Setor de Licitações, Rua Presidente Costa e Silv
Branco – Vila Nova, Fone: (65) 3343 
do Processo Licitatório, na modalidade 
N°. 009/2026, do tipo “MENOR PREÇO 
aquisição do objeto que trata este Edital.
 
 
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS
 
DATA: 15 de Julho de 2026  
HORA: 09h00min (horário de Mato Grosso)
LOCAL: Departamento de Licitação 

Os interessados deverão entregar o 
Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
Proposta à Pregoeira Oficial, até as
minutos. 

* A licitante que não apresentar o 
lances, não poderá manifestar-se dur
e interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a sua proposta escrita.  
 
 
DO USO DO PREGÃO PRESENCIAL
 
A opção pela modalidade presencial tem por 
Federal nº 14.133/2021 e se justifica pela necessidade da compra dos serviços pela municipalidade, 
observando que se trata de objeto imprescindível e essencial para a manutenção e busca da 
excelência do serviço público prestado aos munícipes, conforme as especificações do Temo de 
Referência. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2026

P – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 033/2026 

O Município de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, por meio da sua Pregoeira, Regina Lúcia de Souza, 
 de 12 de Janeiro de 2026, com endereço à Prefeitura

Setor de Licitações, Rua Presidente Costa e Silva, 105/E, esquina com a Rua Castelo
Vila Nova, Fone: (65) 3343 -2183- CEP 78.420-000 – Arenápolis/MT, torna público a abertura 

do Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇO
, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, no modo de Disputa Aberto, destinada à 

aquisição do objeto que trata este Edital. 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS

(horário de Mato Grosso) 
Licitação – Prefeitura Municipal de Arenápolis-MT 

Os interessados deverão entregar o Documento de Credenciamento (facultativo*) e a Declaração de 
Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (fora do envelope) e os envelopes

as 09:00 (nove) horas, havendo uma tolerância máxima de 10 (dez) 

* A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar 
se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, 

e interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a sua proposta escrita.  

DO USO DO PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

A opção pela modalidade presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso II, da lei 
133/2021 e se justifica pela necessidade da compra dos serviços pela municipalidade, 

observando que se trata de objeto imprescindível e essencial para a manutenção e busca da 
o serviço público prestado aos munícipes, conforme as especificações do Temo de 
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09/2026 

O Município de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, por meio da sua Pregoeira, Regina Lúcia de Souza, 
, com endereço à Prefeitura Municipal de 

a, 105/E, esquina com a Rua Castelo  
Arenápolis/MT, torna público a abertura 

REGISTRO DE PREÇOS 
POR ITEM”, no modo de Disputa Aberto, destinada à 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(facultativo*) e a Declaração de 
e os envelopes de Documentação e 

horas, havendo uma tolerância máxima de 10 (dez) 

ficará impedida de apresentar 
ante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, 

e interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a sua proposta escrita.   

base legal o disposto no artigo 176, inciso II, da lei 
133/2021 e se justifica pela necessidade da compra dos serviços pela municipalidade, 

observando que se trata de objeto imprescindível e essencial para a manutenção e busca da 
o serviço público prestado aos munícipes, conforme as especificações do Temo de 
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O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é 
a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação, s
se sabe a legislação prevê o uso da modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, 
todavia, a norma admite a adoção do pregão presencial
peculiaridades que podem ocorrer na forma eletrônica, a inibição
propostas insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar os procedimentos e 
aumentar custos, além de atrasos na execução. Na forma presencial tem
burocráticos, além do que na forma presencial há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos 
durante a sessão do pregão e facilidade na negociação de preços, além do que a verificação das 
condições de habilitação técnica das licitantes, evitando inclusive
preenchem as condições de habilitação através de documentos verossímeis e adequados ao objeto, 
evitando propostas que não sustentam, causando morosidade e embaraços no certame, além do que o 
Pregão ainda que na modalidade
princípio da publicidade que garante
cumpridos na forma da Lei. 
 

 
AVISO: Informamos aos interessados que as sessões serão gravadas
do que estabelece a Lei nº 14.133/2021, §2º, art. 17
expressa de divulgação de sua imagem.
 
 
CAPÍTULO I - DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem como objeto
DE FRIOS, VERDURAS E CONGELADOS
MUNICIPIO DE ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 
ANEXO I DO EDITAL. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens 

1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência de 
situações especificadas no item 
unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência.
 

CAPÍTULO II – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
 
2.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de r
consignados no Orçamento desta Prefeitura, e serão empenhadas nas rubricas: 
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O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é 
a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuízo à competitividade. Como 
se sabe a legislação prevê o uso da modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, 
todavia, a norma admite a adoção do pregão presencial SRP de forma a permitir, entre outras 

er na forma eletrônica, a inibição, por exemplo
propostas insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar os procedimentos e 
aumentar custos, além de atrasos na execução. Na forma presencial tem-

cráticos, além do que na forma presencial há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos 
durante a sessão do pregão e facilidade na negociação de preços, além do que a verificação das 
condições de habilitação técnica das licitantes, evitando inclusive apresentação de propostas que não 
preenchem as condições de habilitação através de documentos verossímeis e adequados ao objeto, 
evitando propostas que não sustentam, causando morosidade e embaraços no certame, além do que o 
Pregão ainda que na modalidade presencial cumpre inclusive as disposições de Lei

garante a transparência dos atos na realização

Informamos aos interessados que as sessões serão gravadas em áudio e vídeo, nos termos 
Lei nº 14.133/2021, §2º, art. 17, a participação na sessão, configura autorização

expressa de divulgação de sua imagem. 

A presente licitação tem como objeto o Registro de preço para a futura e eventual 
FRIOS, VERDURAS E CONGELADOS PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS DO 

MUNICIPIO DE ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência
se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência de 
situações especificadas no item 1.2, razão pela qual o a empresa licitante deverá se atentar 
unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência.

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

2.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de r
consignados no Orçamento desta Prefeitura, e serão empenhadas nas rubricas: 
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O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é 
em prejuízo à competitividade. Como 

se sabe a legislação prevê o uso da modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, 
de forma a permitir, entre outras 

por exemplo, da apresentação de 
propostas insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar os procedimentos e 

-se menos procedimentos 
cráticos, além do que na forma presencial há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos 

durante a sessão do pregão e facilidade na negociação de preços, além do que a verificação das 
apresentação de propostas que não 

preenchem as condições de habilitação através de documentos verossímeis e adequados ao objeto, 
evitando propostas que não sustentam, causando morosidade e embaraços no certame, além do que o 

presencial cumpre inclusive as disposições de Lei, tais como o 
realização da mesma, que são 

em áudio e vídeo, nos termos 
a participação na sessão, configura autorização 

o para a futura e eventual AQUISIÇÃO 
PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS DO 

MUNICIPIO DE ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 

constante do Termo de Referência (Anexo I), 
de seu interesse. 

1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência de 
1.2, razão pela qual o a empresa licitante deverá se atentar 

unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 

2.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Prefeitura, e serão empenhadas nas rubricas:  
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DOT. 0015- 03.001.04.122.0026.2011.3390.30.00.00.00 

DOT. 0034- 05.001.12.122.0031.2029

DOT. 0049- 05.002.12.361.0003.20

DOT. 0061- 05.002.12.365.0003.20

DOT. 0064- 05.002.12.365.0003.20

DOT. 0091- 06.001.10.122.0006.2053.3390.30.00.00.00 

DOT. 0098- 06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 

DOT. 0098- 06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 

DOT. 0098- 06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 

DOT. 0130- 07.001.08.244.0011.2073

DOT. 0140- 07.002.08.243.0013.2071

DOT. 0159- 08.002.15.452.0017.2079

 
2.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessário
orçamentárias. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 
3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 
atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório.

Obs. 1: No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 
de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação.

Obs. 2: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam 
semelhantes ao objeto do certame.
 
3.2. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial
credenciados. 
3.3. Não poderá participar da presente licitação empresa:

3.3.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com esta Administração;
3.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com esta Administração ou mesmo quando

aplicada por outros órgãos ou entidades públicas
3.3.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial;
3.3.4. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de 

Arenápolis, Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado.

___________________________________________________________________________________________

 

 

2011.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000000 

122.0031.2029.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

.2035.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

.2036.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

.2043.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

06.2053.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1002000 

07.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1002000 

07.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.600.0000600 

07.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.621.1000600 

11.2073.3390.30.00.00.00 - F 1.660.0000000 

13.2071.3390.30.00.00.00 - F 1.501.0000000 

17.2079.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000000 

2.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessário

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 
atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório.

No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 
de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
virão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam 

semelhantes ao objeto do certame. 

.2. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial SRP, os representantes efetivamente 

articipar da presente licitação empresa: 
.3.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com esta Administração;
.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com esta Administração ou mesmo quando

aplicada por outros órgãos ou entidades públicas; 
.3.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 
.3.4. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de 

Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado. 
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2.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 

3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 
atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. 

No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 

Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
virão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam 

os representantes efetivamente 

.3.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com esta Administração; 

.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com esta Administração ou mesmo quando 

 
.3.4. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de 
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3.3.5. Organizações da Sociedade Civil de I
acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário;
3.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
 
4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
certame. 
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
4.3. A impugnação e o pedido de esclar
preferencialmente através do e-mail 
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
4.6. Os prazos limites para pedidos de escl
expediente da Prefeitura Municipal de Ar
07h00min às 13h00min (horário de Mato Grosso). Pedidos recebidos após o referido horário serão 
considerados como recebidos no próximo dia de expediente.
 
5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar
mediante apresentação de documento próprio, junto 
de Julho de 2026. 
5.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante poderá 
credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente estes 
poderão atuar na formulação de p
da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários 
poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, em 
original ou cópia autenticada, conforme abaixo:
5.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para que 
se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, apresentar:

a) Carteira de Identidade
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, 
a inscrição no registro público de empresas mercantis.
___________________________________________________________________________________________

 

 

.3.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, conforme previsto no
Plenário; 

A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante
se às penalidades cabíveis. 

E ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
mail licita.arena2023@outlook.com. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
4.6. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação devem
expediente da Prefeitura Municipal de Arenápolis, nos dias e horário de segunda a sexta

h00min (horário de Mato Grosso). Pedidos recebidos após o referido horário serão 
dos como recebidos no próximo dia de expediente. 

5.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar
o de documento próprio, junto à pregoeira, a partir das 

5.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante poderá 
credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente estes 
poderão atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato 
da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários 
poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, em 

inal ou cópia autenticada, conforme abaixo: 
se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para que 

se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, apresentar:
e Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, 
a inscrição no registro público de empresas mercantis. 
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OSCIP, conforme previsto no 

A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

E ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

ecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
devem respeitar o horário de 

, nos dias e horário de segunda a sexta-feira das 
h00min (horário de Mato Grosso). Pedidos recebidos após o referido horário serão 

5.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, 
, a partir das 09h00min no dia 15 

5.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante poderá 
credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente estes 

ropostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato 
da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários 
poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, em 

se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para que 
se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, apresentar: 

ou outro documento oficial de identificação com foto; 
da empresa consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 
documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, 
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5.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 
imprescindível, para que o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos:

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto;
b) Procuração por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento 

modelo (Anexo III), da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do
outorga. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administrad
a inscrição no registro público de empresas mercantis.
5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.
5.6. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues a Pregoeir
licitação, separados dos envelopes 01 e 02 conforme segue:
 
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX
EMPRESA:__________________________________
CNPJ/MF: ___________________________________
ENDEREÇO COMPLETO: 
CIDADE: 
CEP: 
 
 
ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
EMPRESA:__________________________________
CNPJ/MF: ___________________________________
ENDEREÇO COMPLETO: 
CIDADE: 
CEP: 
 
 
5.7. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar
demais fases do procedimento licitatórios.
5.8. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 
encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem 

___________________________________________________________________________________________

 

 

5.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 
ue o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos:

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto;
por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento 

da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, 
a inscrição no registro público de empresas mercantis. 
5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
5.6. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues a Pregoeir
licitação, separados dos envelopes 01 e 02 conforme segue: 

PROPOSTA DE PREÇOS 
SENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 

:__________________________________ 
___________________________ 

DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 
REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 

:__________________________________ 
___________________________ 

A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar
demais fases do procedimento licitatórios. 

. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 
encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem 
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5.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 
ue o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 
por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento 

da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do mandante para a 

da empresa consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 

ores, ou no caso de empresário individual, 

5.6. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues a Pregoeira, no momento da 

A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se das 

. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 
encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem 



___________________________________________________________________________________________

 

que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do
envelope de proposta. 
5.9. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do certame 
beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006 deverão 
apresentar: 

5.9.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial
Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediant
pela Junta Comercial”. 

5.9.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a empresa na
condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a comprovação de opção pelo simples 
nacional emitido no link:  http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21

5.9.2. Quando for optante pelo SIMPLES nacional deverá apresentar:
a) comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal;
b) declaração preenchida e

do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 
Complementar nº. 123/2006. Modelo 

5.9.3. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional:
a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do 

exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 
art. 3 da Lei Complementar nº. 123/2006;

b) declaração preenchida 
do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 
Complementar nº. 123/2006. Modelo 
Obs.: A falsidade de declaração prestada objetivando 
123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital.

c) declaração preenchida e assinada por re
dos requisitos de habilitação. Modelo (

5.9.4. A não apresentação das Documentações citada nos itens 5.
licitante que queira beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na
no momento do credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases 
do processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente.
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1. O envelope 01 “Proposta de 
atender aos seguintes requisitos: 

6.1.1. Ser apresentada em formulário próprio (
exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01
Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), 
___________________________________________________________________________________________

 

 

que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no 

. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do certame 
se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006 deverão 

Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme art. 8º. da IN nº. 103/2007 do 
Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediant

.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a empresa na
condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a comprovação de opção pelo simples 

k:  http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21
.2. Quando for optante pelo SIMPLES nacional deverá apresentar: 

a) comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal;
b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer

do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 
odelo (ANEXO V). 

.3. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: 
a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do 

DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 
art. 3 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer
do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

odelo (ANEXO V). 
.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 

123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital.

declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa
. Modelo (ANEXO IV). 

.4. A não apresentação das Documentações citada nos itens 5.9
se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006, 

no momento do credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases 
do processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente. 

 

6.1. O envelope 01 “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preços
 

6.1.1. Ser apresentada em formulário próprio (ANEXO II) contendo as mesmas informações 
exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do 
Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), 
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certame com o preço constante no 

. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do certame 
se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006 deverão 

, conforme art. 8º. da IN nº. 103/2007 do 
Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão expedida 

.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a empresa na 
condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a comprovação de opção pelo simples 

k:  http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21 
 

a) comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 
assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se 

do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do 
DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 

e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se 
do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

os benefícios da Lei Complementar nº. 
123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital. 

presentante/sócio da empresa, de cumprimento 

9.1., 5.9.2. e 5.9.3., pelo 
Lei Complementar nº. 123/2006, 

no momento do credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases 

s da licitante, que deverá 

) contendo as mesmas informações 
(uma) via, no idioma oficial do 

Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), 



___________________________________________________________________________________________

 

com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme mencionado 
acima, devendo todas as folhas ser rubricadas;

6.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, d
quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da 
proposta; 

6.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será 
considerado como tal; 

6.1.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão conside
6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.3. A proposta de preços será considerad
objeto licitado, conforme o Edital;
6.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.
6.5. A proposta deverá limitar
alternativas  de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital;
6.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço,
condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em
ofertados; 
6.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em
submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita
observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital;
 
7. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES
 
7.1. A abertura da presente licitação dar
horário e local indicados neste Edital.
7.2. A Pregoeira juntamente com a equipe 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as es
exigidas no Termo de Referência.
7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edi
7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

___________________________________________________________________________________________

 

 

com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme mencionado 
s folhas ser rubricadas; 

6.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e 
quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da 

.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 
sentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será 

.1.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos;

.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
.3. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do

Edital; 
.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.
.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo de

de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital; 
.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço,

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos

.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em
submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita

as contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital;

7. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na sala de Licitações, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

juntamente com a equipe de apoio de apoio verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as es
exigidas no Termo de Referência. 
7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
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com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme mencionado 

6.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 

eslocamentos de pessoal, garantias e 
quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da 

.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 
sentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será 

.1.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
rados estes últimos; 

.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

a completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 

.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório. 
se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

 
.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

modificação dos termos originais 

.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 
submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 

as contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital; 

á em sessão pública, na sala de Licitações, na data, 

de apoio verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 



___________________________________________________________________________________________

 

7.6. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por ce
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.7. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.9. Após a etapa de lances, a Pregoeir
preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.
7.10. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pelo 
arrematante. 
7.11. Se a proposta de menor preço for 
a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta 
classificação, e assim sucessivam
do Edital. 
7.12. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame.
 
8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
 
8.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar o env
contendo os documentos relacionados nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos 
especificados nas observações deste item.
 
8.2. Habilitação Jurídica 
8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou;
8.2.2. Ato constitutivo e alterações 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; ou
8.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício.
8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.
8.2.5. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pel
(sessenta) dias da data de abertura do 
8.2.6. Cédula de identidade e CPF
 
8.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (

___________________________________________________________________________________________

 

 

7.6. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.7. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 
7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

Pregoeira ainda poderá negociar com a vencedora, para que se
preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.
7.10. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pelo 

7.11. Se a proposta de menor preço for inexeqüível/excessiva ou a licitante for inabilitada, o Pregoeiro 
a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta subseqüente

ente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições 

7.12. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame.

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

8.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar o envelope nº. 02 “Habilitação”, 
contendo os documentos relacionados nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos 
especificados nas observações deste item. 

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 
e alterações subseqüentes, ou Contrato Consolidado

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; ou 

stro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 
8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até 6
) dias da data de abertura do certame. 

Cédula de identidade e CPF de todos os sócios (cópia autenticada por cartório competente); 

8.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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7.6. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
nto) acima da melhor proposta  ou melhor lance serão 

7.7. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
 

7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

ainda poderá negociar com a vencedora, para que se obtenha 
preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 
7.10. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pelo Pregoeiro para o 

/excessiva ou a licitante for inabilitada, o Pregoeiro 
subseqüente, na ordem de 

ente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições 

7.12. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame. 

elope nº. 02 “Habilitação”, 
contendo os documentos relacionados nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos 

onsolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

stro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

a Junta Comercial, emitida até 60 

de todos os sócios (cópia autenticada por cartório competente);  
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8.3.2. Prova de inscrição no cadas
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
8.3.3. Certidão Negativa de Tributos Federais
Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
8.3.4. Prova de regularidade com a 
8.3.5. Prova de regularidade com a 
8.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira
8.4.1. Certidão negativa de falência
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II, dentro do prazo de validade.

8.4.1.1. Empresas  em 
apresentar a comprovação da homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e
certidão que atesta a aptidão econômica
 8.4.1.2. Em se tratando de 
em recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante
que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a
execução do contrato. 
 
8.4.2. A comprovação de boa situação
índices provenientes do Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis
 8.4.2.1. A licitante deve comprovar
dos 02 (dois) últimos exercícios e demais demonstrações contábeis que os índices de liquidez geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1(um), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

       (Passivo

( 

8.4.2.2. O licitante que apresentar
índices de Liquidez Geral, Solvência

___________________________________________________________________________________________

 

 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pe
Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
8.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
8.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

Financeira 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II, dentro do prazo de validade. 
 recuperação judicial ou extrajudicial só poderá

apresentar a comprovação da homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e
econômica e financeira para o certame. 

.1.2. Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja
em recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante
que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a

situação financeira da empresa deverá ser através
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais
comprovar através do Balanço Patrimonial, demonstração

dos 02 (dois) últimos exercícios e demais demonstrações contábeis que os índices de liquidez geral 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1(um), resultantes da aplicação das 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

SG = (Ativo Total) 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

LC = (Ativo Circulante)  

       (Passivo Circulante) 

apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a
Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar
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tro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

INSS, fornecida pela Fazenda 
Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

poderá ser habilitada se 
apresentar a comprovação da homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e a 

Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja 
em recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante assegure 
que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a assegurar a 

através das certidões e dos 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

sociais, conforme segue: 
demonstração do resultado 

dos 02 (dois) últimos exercícios e demais demonstrações contábeis que os índices de liquidez geral 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1(um), resultantes da aplicação das 

Circulante) 

a 1(um) em qualquer dos 
comprovar que possui patrimônio 
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líquido igual ou superior a 10% (dez

8.4.2.3.  O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através do
balanço patrimonial do último exercício 
a sua substituição por balancetes
será avaliado de forma complementar para demonstração da boa situação
8.4.2.4. O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser o aprovado
Assembléia e a respectiva Ata registrada
de Capital Aberto deverá, ainda, vir
8.4.2.5. O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no “Livro Diário”,
contendo identificação completa da empresa, de seu
acompanhado de seus respectivos Termos de 
Junta Comercial ou Cartório de Título e Documentos ou no Sistema Público de
SPED, com seu respectivo Recibo de Entrega de Escrituração Contábil
8.5.2.6. Quando se tratar de 
documentos relacionados acima. 
8.4.2.7. No Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a
deverá comprovar Patrimônio Líquido
PROPOSTA FINAL. 
8.4.2.8. Em se tratando de CONSÓRCIO, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por
dos valores exigidos para a Licitante individual, admitindo
consorciado. 
8.4.2.9. E/ou a Declaração constante do §1º do Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
8.5. Qualificação Técnica 
8.5.1. Apresentação de atestado de capacidade técnica
público ou privado, que comprovem fornecimento dos objetos semelhantes desta contratação.

(este atestado devera ser elaborado em papel timbrado da empresa fornecedora do mesmo e deverá 
ser original ou autenticado e estar devidamente assinado e carimbado).

 
8.6. Outros documentos 
8.6.1. Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
8.6.2. Alvará Sanitário, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal, comprovando qu
possuem condições sanitárias adequadas para o fornecimento de Gêneros Alimentícios, do respectivo 
ano, em plena validade; 
8.6.3. Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado, conforme 
modelo do (Anexo IX). 
8.6.4. As proponentes deverão exibir declaração em papel 
responsável legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a 
conforme modelo do (Anexo VI),
___________________________________________________________________________________________

 

 

(dez por cento) do valor total estimado da contratação.

.2.3.  O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através do
balanço patrimonial do último exercício financeiro já exigíveis e apresentados na forma da lei,

balancetes ou balanços provisórios. O penúltimo balanço
será avaliado de forma complementar para demonstração da boa situação financeira

.2.4. O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser o aprovado
registrada na Junta Comercial, devidamente publicada,

vir acompanhado de Parecer de Auditor Independente.
.2.5. O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no “Livro Diário”,

identificação completa da empresa, de seu titular e de seu responsável técnico
acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento, devidamente
Junta Comercial ou Cartório de Título e Documentos ou no Sistema Público de
SPED, com seu respectivo Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

 CONSÓRCIO, cada empresa dele integrante deve apresentar os
 

.2.7. No Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a
Líquido igual ou superior a 10% (dez por 

.2.8. Em se tratando de CONSÓRCIO, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por
dos valores exigidos para a Licitante individual, admitindo-se, porém, o somatório dos

.2.9. E/ou a Declaração constante do §1º do Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprovem fornecimento dos objetos semelhantes desta contratação.

(este atestado devera ser elaborado em papel timbrado da empresa fornecedora do mesmo e deverá 
e estar devidamente assinado e carimbado). 

de funcionamento do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal, comprovando qu
possuem condições sanitárias adequadas para o fornecimento de Gêneros Alimentícios, do respectivo 

Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado, conforme 

As proponentes deverão exibir declaração em papel timbrado da empresa, firmada pelo 
responsável legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fat

), bem como, a situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
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contratação. 

.2.3.  O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através do 
financeiro já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada 

balanço patrimonial exigível 
financeira da empresa. 

.2.4. O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser o aprovado em 
publicada, sendo que o das 

Independente. 
.2.5. O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no “Livro Diário”, 

responsável técnico contábil, 
Abertura e Encerramento, devidamente registrados na 

Junta Comercial ou Cartório de Título e Documentos ou no Sistema Público de Escrituração Digital – 
 

CONSÓRCIO, cada empresa dele integrante deve apresentar os 

.2.7. No Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a Licitante 
 cento) do valor de sua 

.2.8. Em se tratando de CONSÓRCIO, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por cento) 
se, porém, o somatório dos valores de cada 

.2.9. E/ou a Declaração constante do §1º do Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprovem fornecimento dos objetos semelhantes desta contratação.  

(este atestado devera ser elaborado em papel timbrado da empresa fornecedora do mesmo e deverá 

de funcionamento do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal, comprovando que as instalações 
possuem condições sanitárias adequadas para o fornecimento de Gêneros Alimentícios, do respectivo 

Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado, conforme 

da empresa, firmada pelo 
inexistência de fatos supervenientes, 

te o Ministério do Trabalho, no 
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que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do arti
conforme modelo sugerido no (Anexo 
8.6.5. Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de func
ou sócios, conforme modelo do (Anexo 
8.6.6. Declaração de apresentação de email da empresa para recebimento de notificações, conforme 
modelo do (Anexo X). 
8.6.7. Declarações, conforme modelo (
 
9. DO JULGAMENTO 
 
9.1. No julgamento das propostas, considerar
obedecendo a todas as condições deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”.
9.1.1. Em caso de empate, serão aplicadas as disposições do art. 60 da Lei nº 1
9.2. Caso a Pregoeira entenda que o preço apresentado seja 
que o mesmo comprove se seu preço é 
9.3. Serão desclassificadas propostas que:

a) Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação.
b) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 

irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.
c) Apresentarem preços excessivos, i

manifestamente inexeqüíveis. 
9.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada, com acompanhamento em tempo 
por todos os participantes. 
 
10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
 
10.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 
sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, 
ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem co
dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo
dos autos. 
10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de 
recurso e, conseqüente, adjud
vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
10.3. Interposto o recurso, a Pregoeir
o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do caso.
10.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5. Decididos os recursos e consta
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

___________________________________________________________________________________________

 

 

que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
Anexo VII). 

Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de func
Anexo VIII). 

Declaração de apresentação de email da empresa para recebimento de notificações, conforme 

Declarações, conforme modelo (Anexo XI). 

9.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que habilitada e 
condições deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”.

9.1.1. Em caso de empate, serão aplicadas as disposições do art. 60 da Lei nº 1
entenda que o preço apresentado seja inexeqüível, ele notificará o licitante, para 

que o mesmo comprove se seu preço é exeqüível, sob pena de desclassificação.
9.3. Serão desclassificadas propostas que: 

otação de objeto diverso do requerido nesta licitação. 
b) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 

irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 
c) Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou 

9.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada, com acompanhamento em tempo 

RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 
se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, 

ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de 
, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeir

vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê

o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do caso.
10.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

 
10.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
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go 7º da Constituição Federal, 

Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de funcionários, diretores 

Declaração de apresentação de email da empresa para recebimento de notificações, conforme 

á vencedora aquela licitante que habilitada e 
condições deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 

9.1.1. Em caso de empate, serão aplicadas as disposições do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
, ele notificará o licitante, para 

, sob pena de desclassificação. 

 
b) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 

 
ncompatíveis com os valores de mercado ou 

9.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada, com acompanhamento em tempo 

final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 
se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, 

ntrarrazões em igual número de 
lhes assegurada vista imediata 

10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de 
Pregoeira à(s) licitante(s) 

vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, encaminhando 

o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do caso. 
10.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

tada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 



___________________________________________________________________________________________

 

10.6. Decididos os recursos eventualmente 
interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à 
autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante 
vencedora e decisão quanto à contratação, publicando
 
11. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO
 
11.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Município de 
Arenápolis/MT, no site oficial da Prefeitura, e no 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 
12.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do d
objeto do certame à proponente vencedora;
12.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à 
proponente vencedora; 
12.3. Compete à autoridade competente homolo
12.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta.
 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

 

13.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, e em consonância
proposta de preços e termo de referência (
a qualidade, a quantidade e os prazos exigidos;

13.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pel

13.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

13.5. Responder por quaisquer perdas e danos causados por seus funcionários, ainda que
involuntariamente, a instalações, mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens;

13.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros,
culpa ou dolo, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o a
porventura efetuado pelo contratante;

___________________________________________________________________________________________

 

 

10.6. Decididos os recursos eventualmente  interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua 
havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à 

autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante 
vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do julgamento.

11. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

11.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Município de 
, no site oficial da Prefeitura, e no Diário Oficial dos Municípios (AMM)

O E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo à
objeto do certame à proponente vencedora; 
12.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à 

12.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 
12.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta.

. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, e em consonância
proposta de preços e termo de referência (Anexo I), obedecendo à todas especificações,
a qualidade, a quantidade e os prazos exigidos; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pel

Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

Responder por quaisquer perdas e danos causados por seus funcionários, ainda que
involuntariamente, a instalações, mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens;

se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros,
culpa ou dolo, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o a
porventura efetuado pelo contratante; 
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interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua 
havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à 

autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante 
amento. 

11.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Município de 
s (AMM). 

12.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
ireito de recurso, competindo à Pregoeira adjudicar o 

12.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à 

12.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, e em consonância com a 
obedecendo à todas especificações, observando 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Município; 

Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por 

Responder por quaisquer perdas e danos causados por seus funcionários, ainda que 
involuntariamente, a instalações, mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens; 

se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, por sua 
culpa ou dolo, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento 
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13.7. Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e uniformizados,
dos Equipamentos de Proteção Individual 

13.8. Fiscalizar quanto ao uso de EPIs pelos seus funcion
ou demonstrarem resistência para usá

13.9. Assumir todos os encargos e despesas que se fizerem necessários para o
obrigações decorrentes da contratação;

13.10. Não permitir a utilização de q
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.11. Reparar, corrigir, remover, reco
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

13.13. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

 

14.1. O Município obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas na minuta de contrato e sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

14.2. Notificar a licitante vencedora, sobre imperfeições,
itens fornecidos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

14.3. Comunicar à licitante vencedora o não
desconformidade com as especificações contid
apresentada; 

14.4. Efetuar o pagamento de acordo com o disposto no presente edital;

 

15. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

15.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com as especificações d
Referência) e em consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na 
proposta de preço. 

15.2. A entrega do objeto será procedida conforme as necessidades do CONTRATANTE, em 
atendimento às requisições expedidas 
15.3. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e
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Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e uniformizados,
dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

Fiscalizar quanto ao uso de EPIs pelos seus funcionários e substituir aqueles que se
ou demonstrarem resistência para usá-los; 

Assumir todos os encargos e despesas que se fizerem necessários para o
obrigações decorrentes da contratação; 

.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

.13. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

se a cumprir as obrigações relacionadas na minuta de contrato e sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

.2. Notificar a licitante vencedora, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
itens fornecidos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

.3. Comunicar à licitante vencedora o não-recebimento do item, apontando as razões da sua 
desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência ou na proposta 

.4. Efetuar o pagamento de acordo com o disposto no presente edital; 

O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS, DO PRAZO E DO PAGAMENTO

.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com as especificações do 
Referência) e em consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na 

.2. A entrega do objeto será procedida conforme as necessidades do CONTRATANTE, em 
atendimento às requisições expedidas pelo órgão requisitante. 

.3. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e-mail, WhatsApp, etc...).
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Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e uniformizados, provendo-os 

ários e substituir aqueles que se recusarem 

Assumir todos os encargos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

ualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

nstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

se a cumprir as obrigações relacionadas na minuta de contrato e sem 
 

falhas ou irregularidades constatadas nos 
itens fornecidos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

recebimento do item, apontando as razões da sua 
as neste termo de referência ou na proposta 

, DO PRAZO E DO PAGAMENTO 

o (Anexo I) (Termo de 
Referência) e em consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na 

.2. A entrega do objeto será procedida conforme as necessidades do CONTRATANTE, em 

.3. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
mail, WhatsApp, etc...). 
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15.4. Fornecer o objeto deste certame conforme as especificações na ordem de fornecimento,  
expedida pela respectiva secretaria, o prazo de entrega do  respectivo objeto será de  
dias corridos,  após o  recebimento da respectiva  Ordem de Fornecimento
Municipal de Arenápolis; 
15.5. Entregar o objeto deste certame, nas dependências de 
Arenápolis/MT,  conforme ordem de fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua 
proposta, onde a Prefeitura Municipal de A
e demais despesas com o objeto licitado.
15.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o 
anuência da Prefeitura Municipal de 
15.7. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem 
submetidos à apreciação da autoridade superior.
15.8. A CONTRATADA responsabilizar
ficando obrigada a trocar, imediatamente, o(s) material (ais) que vier (em) a ser(em) recusado(s).
15.9. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá c
a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor
responsável pelo recebimento. 
15.10. No ato de recebimento dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do o
recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário.
15.11. O objeto da licitação será recebido:

a) provisoriamente, de forma s
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
15.12. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade.
Em havendo irregularidades o CONTRATANTE poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias ú
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação
escrito,  mantido o preço inicialmente contratado. 
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Fornecer o objeto deste certame conforme as especificações na ordem de fornecimento,  
expedida pela respectiva secretaria, o prazo de entrega do  respectivo objeto será de  

após o  recebimento da respectiva  Ordem de Fornecimento

Entregar o objeto deste certame, nas dependências de cada Secretaria Municipal  de 
polis/MT,  conforme ordem de fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua 

refeitura Municipal de Arenápolis ficara isenta de quaisquer custos com transportes 
e demais despesas com o objeto licitado. 

outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de Arenápolis; 

. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem 
submetidos à apreciação da autoridade superior. 

. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela procedência e qualidade dos produtos entregues, 
ficando obrigada a trocar, imediatamente, o(s) material (ais) que vier (em) a ser(em) recusado(s).

. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo 
a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor

. No ato de recebimento dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do o
recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário.

. O objeto da licitação será recebido: 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade.

Em havendo irregularidades o CONTRATANTE poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
a1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação
escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

se de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação

mantido o preço inicialmente contratado.  
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Fornecer o objeto deste certame conforme as especificações na ordem de fornecimento,  
expedida pela respectiva secretaria, o prazo de entrega do  respectivo objeto será de  05 (cinco) 

após o  recebimento da respectiva  Ordem de Fornecimento emitidas pela Prefeitura 

Secretaria Municipal  de 
polis/MT,  conforme ordem de fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua 

polis ficara isenta de quaisquer custos com transportes 

objeto adjudicado, sem prévia e expressa 

. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do Contrato, 
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem 

á pela procedência e qualidade dos produtos entregues, 
ficando obrigada a trocar, imediatamente, o(s) material (ais) que vier (em) a ser(em) recusado(s). 

olher no comprovante respectivo 
a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da Administração 

. No ato de recebimento dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do objeto 
recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário. 

umária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade. 

ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

la em conformidade com a 
teis, contados da notificação por 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

la em conformidade com a 
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por 
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16. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCI
PREÇOS 

16.9. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade.

16.10. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes 
do termino do prazo previsto, e 
Administração. 

16.11. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê
fixado dela será excluída. 

16.12. Na hipótese do não atendimento à 
em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis.

16.13. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como 
a sua íntegra, após assinada e homol
pertinente. 

16.14. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 
1 de abril de 2021. 

16.15. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores
estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os
negociar o novo valor. 

16.16. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, p

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção
por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas

16.17. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
ser precedidas de autorização escri
no respectivo processo. 

16.18. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá di
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. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

.9. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

de cédula de identidade. 

.10. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes 

 com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 

.11. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê

.12. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 20.10 ou havendo recusa 
lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 

.13. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como 
a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Diário Oficial do M

.14. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 

.15. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores
estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para 

.16. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção
por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

.17. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

.18. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

 

___________________________________________________________________________________________ 

15 

SÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

.9. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

.10. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes 

que poderá ou não ser aceito pela 

.11. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 

convocação a que se refere o item 20.10 ou havendo recusa 

.13. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como 
ogada e será disponibilizada no Diário Oficial do Município, se 

1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

.15. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados 
fornecedores registrados para 

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

or mediação ou por comitê 

determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada 
precedidas de autorização 

a termo no respectivo processo. 

.17. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ta e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

.18. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
reito a: 
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I- devolução da garantia; 

II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III- pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso arbitral, ou
decisão judicial. 

16.19. Constituirão motivos para extinçã
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de
  I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; (...) 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órg
contratante; (...) 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

16.20. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes hipóteses 
previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:

I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 03 (três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 9
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas;
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pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso arbitral, ou

.19. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de

cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato; 

decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órg

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

entora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes hipóteses 
previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:

supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas; 
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pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

o da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
obtida no prazo previsto; 

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

entora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes hipóteses 
previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

0 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
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IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, do
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma 
Lei. 

VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos auto
contraditório e a ampla defesa. 

16.21. A rescisão do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisã
 

17. DO PRAZO DE ENTREGA 

 

17.9. Os produtos serão solicitados conforme a necessidade do Município, conforme a Ata
de Preços e apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com
respectivo servidor competente. 

17.10. Os produtos/materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelo Município

17.11. Os produto/materiais, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de 
utilização e normas da ABNT, do ANEXO I 

17.12. Os produtos/materiais deverão ser fornecidos a partir da publicação da Ata de Registro de 
Preços até findar a vigência da mesma.

17.13. A não entrega do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital,
como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda
14.133, de 1 de abril de 2021. 

17.14. Os produtos/materiais deverão ser fornecidos em até 05
Fornecimento expedido pelo departament
___________________________________________________________________________________________

 

 

2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, do
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

ara a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma 

Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

16.21. A rescisão do contrato poderá ser: 

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

17.9. Os produtos serão solicitados conforme a necessidade do Município, conforme a Ata
de Preços e apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com

 

deverão ser entregues nos locais indicados pelo Município

, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de 
utilização e normas da ABNT, do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital;

deverão ser fornecidos a partir da publicação da Ata de Registro de 
até findar a vigência da mesma. 

.13. A não entrega do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital,
nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda

/materiais deverão ser fornecidos em até 05 (cinco) dias
Fornecimento expedido pelo departamento de compras do Município, onde
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2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

ara a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma 

s do processo, assegurado o 

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

17.9. Os produtos serão solicitados conforme a necessidade do Município, conforme a Ata de Registro 
de Preços e apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do 

deverão ser entregues nos locais indicados pelo Município. 

, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de 
A deste Edital; 

deverão ser fornecidos a partir da publicação da Ata de Registro de 

.13. A não entrega do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, bem 
nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei nº 

dias, conforme Ordem de 
o de compras do Município, onde devem constaras 
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quantidades e o(s) produto(s) solicitado(s) e locais a serem entregues.
 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

18.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão 
forma do art. 140º, inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais condições 
previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do contrato:

18.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamen
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

18.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições:

a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo
envolvidos na execução; 

b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 
modificações; 

c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a 
serem satisfeitas pela Contratada.

18.1.3. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

18.1.4. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) 
lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes 
condições: 

a) Atendidas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições 
verificadas em quaisquer elementos dos serviços;

b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de 
operários ou de fornecedores de materiais, de e
do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execução dos serviços;

c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o 
Sistema da Seguridade Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços 
quaisquer ações judiciais por prejuízos causados a terceiros.

18.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 

18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 
lei ou pelo contrato. 
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quantidades e o(s) produto(s) solicitado(s) e locais a serem entregues. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

18.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão 
forma do art. 140º, inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais condições 
previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do contrato:

18.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

18.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições:

a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços 

b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 

c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a 
erem satisfeitas pela Contratada. 

18.1.3. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

18.1.4. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) 
lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes 

todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições 
verificadas em quaisquer elementos dos serviços; 

b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de 
operários ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à execução 
do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execução dos serviços;

c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o 
e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços 

quaisquer ações judiciais por prejuízos causados a terceiros. 

18.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

ento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 
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18.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na 
forma do art. 140º, inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais condições 
previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do contrato: 

to e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

18.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições: 

a completude de todos os serviços 

b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 

c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a 

18.1.3. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

serviço(s) contratado(s) será(ão) 
lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes 

todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições 

b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de 
ncargos sociais e tributários concernentes à execução 

do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execução dos serviços; 

c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o 
e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços 

18.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

ento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 
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18.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebi
definidos em regulamento ou no contrato.

18.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos
oficiais correrão por conta do contratado.

 

19. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

19.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021:

19.1.1. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico
e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e compr
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do 
2021. 

19.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.

19.1.3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado.

19.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos pra
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

19.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores
valores de mercado observará a classificação original.

19.1.4. Se ocorrer do preço de mercado tornar
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

19.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

19.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

19.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

19.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditó
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18.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. 

18.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos
oficiais correrão por conta do contratado. 

19. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento 
e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

19.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.

3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado.

19.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos pra
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

19.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores
valores de mercado observará a classificação original. 

do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

19.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

19.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

19.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

19.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:
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mentos provisório e definitivo serão 

18.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 

19.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 

Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
financeiro do contrato, mediante requerimento 

ovação documental, decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

19.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 

19.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado 

19.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos 

se maior que os valores registrados e o 

19.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

19.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

19.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

19.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
rio e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
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19.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

19.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

19.1.6.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

19.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

19.1.7. O cancelamento do registro de 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados: 

19.1.7.1. Por razão de interesse público; ou

19.1.7.2. A pedido do fornecedor.

 

20. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS

20.1. A detentora/contratada obriga
concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das
com especial observância dos termos deste I
Preços/Contrato/Nota de empenho.

21. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
___________________________________________________________________________________________

 

 

19.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

19.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

ão aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

19.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

19.1.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

19.1.7.1. Por razão de interesse público; ou 

19.1.7.2. A pedido do fornecedor. 

ONDIÇÕES ESPECIAIS 

.1. A detentora/contratada obriga-se a executar os serviços licitados em perfeita harmonia
concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das
com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e da Ata
Preços/Contrato/Nota de empenho. 

DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
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19.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

ão aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior 

19.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

se a executar os serviços licitados em perfeita harmonia e 
concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, 

nstrumento Convocatório e da Ata de Registro de 

.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 



___________________________________________________________________________________________

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

21.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

21.1.1.2. Multa: 

21.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

21.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021.

21.1.1.2.2. compensatória de 30%
inexecução total do objeto. 

21.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
mais grave; 

21.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, q
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

21.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

21.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão 

21.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

___________________________________________________________________________________________

 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

to no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 

.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, q
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

 

to no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

(trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
se justificar a imposição de penalidade 

.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
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21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

21.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa p
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

21.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar realizar-
ampla defesa à CONTRATADA, observando
158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

21.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de 
dos órgãos de controle. 

21.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados c
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

21.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderad
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

21.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa p
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

nções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados c
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

endidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

ns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

programa de integridade, conforme normas e orientações 

.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

a sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

endidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

ns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
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21.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

22. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

22.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração convocará o licitante que tiver 
apresentado a proposta vencedora para, no prazo máximo de 
da convocação, assinar o contrato, sob pena de decair do d
sanções prevista na Lei Federal nº 14.133/2021 e disposições do edital.

22.2. Caso a empresa adjudicatária não assine o contrato no prazo e condições estabelecidas, o 
Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescen
negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a renovação da licitação independentemente 
das cominações de que trata o artigo 90 e correlatos da Lei Federal nº 14.133/2021.

23. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO:

23.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
inexecução total ou parcial. 

23.2. Em caso de impedimento, ordem de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
mediante simples apostila. 

23.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou m
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021.

23.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
observados. 

23.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
convenientes, a situação que demandar decis

23.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá
riscos na execução contratual. 

23.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua exe
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.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração convocará o licitante que tiver 
apresentado a proposta vencedora para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis, contados 
da convocação, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções prevista na Lei Federal nº 14.133/2021 e disposições do edital. 

.2. Caso a empresa adjudicatária não assine o contrato no prazo e condições estabelecidas, o 
Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para nova 
negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a renovação da licitação independentemente 
das cominações de que trata o artigo 90 e correlatos da Lei Federal nº 14.133/2021.

. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO: 

. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou m
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações

.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
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.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração convocará o licitante que tiver 
5 (cinco) dias, prorrogáveis, contados 

ireito à contratação, sem prejuízo das 

.2. Caso a empresa adjudicatária não assine o contrato no prazo e condições estabelecidas, o 
tes, na ordem de classificação, para nova 

negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a renovação da licitação independentemente 
das cominações de que trata o artigo 90 e correlatos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua 

paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
ão ou providência que ultrapasse sua competência. 

.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
lo com informações relevantes para prevenir 

.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
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23.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
o acompanhamento pelo contratante.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. A Pregoeira ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão púb

24.2. A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

24.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital.

24.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

24.5. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma 
da legislação vigente. 

24.6. Até a entrega do bem licitado poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município tiver 
conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica 

24.7. As decisões da Pregoeira serão comunicadas mediante publicação no mural oficial da Prefeitura 
Municipal e pelo site oficial www.arenapolis.mt.gov.br
ata, puderem ser feitas diretamente
ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao 
resultado de: 

a) julgamento deste Pregão; 

b) recurso porventura interposto;

24.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação.

24.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase 
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.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

o pelo contratante. 

. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão púb

.2. A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital.

as que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

.5. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma 

.6. Até a entrega do bem licitado poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município tiver 

conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica 

serão comunicadas mediante publicação no mural oficial da Prefeitura 
www.arenapolis.mt.gov.br, salvo com referência àquelas que, lavradas em 

ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, 
ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao 

b) recurso porventura interposto; 

indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 

.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

.2. A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das condições 

.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital. 

as que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

.5. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma 

.6. Até a entrega do bem licitado poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município tiver 

conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

serão comunicadas mediante publicação no mural oficial da Prefeitura 
, salvo com referência àquelas que, lavradas em 

aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, 
ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao 

indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
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24.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente 
do Pregoeiro em contrário. 

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedie
Municipal. 

24.12. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 
estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 
compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos.

24.13. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma
relação à regularidade fiscal; 

24.14. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período
justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira
123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao
licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
certidão negativa. 

24.15. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na
direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do 
prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação,

24.16. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP,
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam
iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja
uma MEI, ME ou EPP. 

24.17. Ocorrendo o empate, proceder

I - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superio
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
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.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedie

.12. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 
estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos.

.13. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma

.14. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período
justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei
123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao
licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 

nto do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

.15. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na
direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº
prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP,

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam
ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja

.17. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superio
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
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.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

estabelecido, desde que não haja comunicação 

.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

.12. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 
estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 

.13. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com 

.14. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante 

, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 
123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

documentação, pagamento ou 
ou positivas com efeito de 

.15. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
art. 155º da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar 
ou revogar a licitação. 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, 

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam 
ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de 

A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
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II - Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão
remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classif
direito. 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem
estabelecido no subitem 18.18 será realizado sorteio entre elas para que se identifique
primeiro poderá apresentar melhor proposta.

IV - Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 20.16, o objeto
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após
documentação de habilitação. 

V - O disposto no subitem 20.16 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
apresentada por ME ou EPP. 

VI - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta
máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 

24.18. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

24.18.1. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos;

24.18.2. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

24.18.3. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

24.18.4. Indicar preposto para representá

24.18.5 Aos casos omissos aplicar
14.133/2021 e decretos regulamentadores locais.

24.19. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não
administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de Arenápolis/MT, com 
exclusão de qualquer outro. 

24.20. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 
assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e a equipe de 
apoio. 
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Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão
remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o

No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem
estabelecido no subitem 18.18 será realizado sorteio entre elas para que se identifique

apresentar melhor proposta. 

Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 20.16, o objeto
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após

o no subitem 20.16 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não

A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta
5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

.18. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

.18.1. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

.18.2. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

.18.3. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

a representá-la durante a execução do contrato.

.18.5 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei Federal n° 
14.133/2021 e decretos regulamentadores locais. 

.19. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não
administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de Arenápolis/MT, com 

.20. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 
tas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e a equipe de 
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Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão convocadas a 
icatória, para o exercício do mesmo 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 18.18 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 20.16, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 

o no subitem 20.16 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
dos lances, sob pena de preclusão. 

.18. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

.18.1. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

.18.2. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 
 

.18.3. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

la durante a execução do contrato. 

ão as demais disposições constantes na Lei Federal n° 

.19. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de Arenápolis/MT, com 

.20. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 
tas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e a equipe de 
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24.21. Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, fei

24.22. O Edital será afixado para consulta e conhecimento de todos no quadro de avisos do prédio da 
Prefeitura Municipal, ou através do site www.arenapolis.mt.gov.br, podendo ainda ser obtido pelos 
interessados pelo e-mail licita.arena2023@outlook.com
do Município, nos dias úteis, no horário das 7:00h às 1

24.23. Esclarecimentos e maiores informações poderão ser obtidos junto ao Departamento de 
Licitações vinculado à Secretaria de Administração pessoalmente ou através do telefone: (
2183. 
 
24.24. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito 
Secretaria de Administração, sito Rua Presidente Costa e Silva, 105/E, esquina com a Rua Castelo 
Branco – Vila Nova, Fone: (65) 3343 
 
24.25. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas c
Presencial,  encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Licitação da 
Secretaria Municipal de Administração.
 
24.26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços
d) Anexo III– Modelo de Termo de Credenciamento
e) Anexo IV – Modelo de declaração
f) Anexo V- Modelo requerimento de benefício do 
microempresas e empresas de pequeno porte (lei
g) Anexo VI- Modelo de declaração
h) Anexo VII- Modelo de Declaração nos termos do Inciso XXXIII do
i) Anexo VIII- Modelo de declaração de não  existência  
funcionários, diretores ou sócios; 
j) Anexo IX- Modelo de declaração
k)Anexo X- Modelo de declaração 
notificações; 
l) Anexo XI- Declarações; 
m) Anexo XII – Minuta da Ata de Registro de Preços;
n) Anexo XIII – Minuta do Contrato.
 
 
25. DO FORO 
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.21. Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.

.22. O Edital será afixado para consulta e conhecimento de todos no quadro de avisos do prédio da 
Prefeitura Municipal, ou através do site www.arenapolis.mt.gov.br, podendo ainda ser obtido pelos 

licita.arena2023@outlook.com, ou ainda junto a Secretaria de Administração 
do Município, nos dias úteis, no horário das 7:00h às 1100min e das 13:00 as 17:00hs

.23. Esclarecimentos e maiores informações poderão ser obtidos junto ao Departamento de 
Licitações vinculado à Secretaria de Administração pessoalmente ou através do telefone: (

.24. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Arenápolis/MT, na 
Secretaria de Administração, sito Rua Presidente Costa e Silva, 105/E, esquina com a Rua Castelo 

Vila Nova, Fone: (65) 3343 -2183- CEP 78.420-000.  

.25. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 
ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Licitação da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Termo de Referência;  

de Proposta de Preços; 
Modelo de Termo de Credenciamento; 

declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
Modelo requerimento de benefício do tratamento diferenciado e

microempresas e empresas de pequeno porte (lei complementar nº 123/2006)
declaração de inexistência de fatos supervenientes; 

e Declaração nos termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º DA CF
declaração de não  existência  de servidores públicos

 
declaração de cumprimento de entrega dos materiais;

Modelo de declaração de apresentação de email da empresa para recebimento de 

Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Minuta do Contrato. 
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.21. Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, deverá estar 
ta por tradutor público juramentado. 

.22. O Edital será afixado para consulta e conhecimento de todos no quadro de avisos do prédio da 
Prefeitura Municipal, ou através do site www.arenapolis.mt.gov.br, podendo ainda ser obtido pelos 

ou ainda junto a Secretaria de Administração 
e das 13:00 as 17:00hs. 

.23. Esclarecimentos e maiores informações poderão ser obtidos junto ao Departamento de 
Licitações vinculado à Secretaria de Administração pessoalmente ou através do telefone: (65) 3343-

.24. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
ao Município de Arenápolis/MT, na 

Secretaria de Administração, sito Rua Presidente Costa e Silva, 105/E, esquina com a Rua Castelo 

om relação ao presente Pregão 
ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Licitação da 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  

habilitação; 
tratamento diferenciado e declaração para 

123/2006); 

Artigo 7º DA CF; 
públicos em seu quadro de 

; 
de apresentação de email da empresa para recebimento de 
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21.1 Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
Foro da Comarca de Arenápolis, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

JAQUELINE DA COSTA SANTOS

Secretaria Municipal de Administração
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.1 Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o 
, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Arenápolis- MT, 
 

 

 

JAQUELINE DA COSTA SANTOS 

Secretaria Municipal de Administração 

 
EDERSON FIGUEIREDO 

PREFEITO 
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relacionadas com a presente licitação, fica eleito o 
, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

MT, 29 de Junho de 2026. 

 

 



___________________________________________________________________________________________

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL 

 
 

 

Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto 

Municipal n° 24/2024, o Termo de Referência é o documento 

serviços comuns, destinado a iden

execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com

preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se des

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de 

bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção 

do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

 

1. DO OBJETO E DO PREÇO DE AQUISIÇÃO

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para 

Preços para futura e eventual Aquisição de Frios, verduras e 

Congelados para atender todas as secretarias do Município de Arenápolis/MT, conforme 

especificações estabelecidas no Anexo I do edital.

14.133/2021. 

1.2. Especificações do Objeto: 

ITE
M DESCRIÇÃO 

01 

ABACAXI - PEROLA, 
COM COROA, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORACAO 
UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E 
MADURO, COM POLPA 
FIRME E INTACTA, 
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto 

Municipal n° 24/2024, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e 

nado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e 

execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação. 

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos 

preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de 

comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção 

do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta. 

1. DO OBJETO E DO PREÇO DE AQUISIÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para 

Preços para futura e eventual Aquisição de Frios, verduras e 

Congelados para atender todas as secretarias do Município de Arenápolis/MT, conforme 

stabelecidas no Anexo I do edital. Este estudo atende às exigências da Lei nº 

 

QUANT. UNIDADE MARCA VALOR 
UNITARIO

480 UNIDADE  13,82 
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Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto 

necessário para a contratação de bens e 

ficar as especificações do objeto e as condições da contratação e 

base nos estudos técnicos 

preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de 

comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para Registro de 

Preços para futura e eventual Aquisição de Frios, verduras e  

Congelados para atender todas as secretarias do Município de Arenápolis/MT, conforme 

Este estudo atende às exigências da Lei nº 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

6.633,60 
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ACONDICIONADO DE 
FORMA ADEQUADA 
PARA ENTREGA 

02 

ALHO, BULBO, 
NACIONAL, DE ÓTIMA 
QUALIDADE, FRESCO, 
SEM LESÕES DE 
ORIGEM LIVRE DE 
RESÍDUOS, TAMANHO 
E COR UNIFORMES, 
DEVENDO SER BE,M 
DESENVOLVIDO, 
ISENTO DE 
SUJICIDADES, 
PARASITAS E LARVAS. 

03 

APRESUNTADO 
COZIDO, OBTIDO DE 
PERNIL OU OUTRA 
PARTE DO SUINO 
SADIO, COM ASPECTO 
COR, CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, ISENTA DE 
SUJIDADES, 
PARASITASE LARVAS 

04 

BANANA MACA, EM 
PENCAS, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORACAO 
UNIFORMES, COM 
POLPA FIRME E 
INTACTA, DEVENDO 
SER BEM 
DESENVOLVIDA E 
MADURA, SEM DANOS 
FISICOS 

05 

BATATA TIPO 
INGLESA, LISA DE 
PRIMEIRA, COMPACTA 
E FIRME, SEM LESOES 
FISICAS, TAMANHO E 
CONFORMACAO 
UNIFORME, DEVENDO 
SER GRAÚDA 

06 

BETERRABA, DE 
PRIMEIRA, FRESCA, 
COMPACTA E FIRME, 
ISENTA DE 
ENFERMIDADES 
MATERIAL TERROSO E 
UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, TAMANHO, 
COLORACAO 
UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM 
ADEQUADA PARA 
ENTREGA 
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335 QUILO  30,92 

300 QUILO  34,17 

490 QUILO  10,67 

350 QUILO  9,83 

260 QUILO  9,92 
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30 

10.358,20 

10.251,00 

5.228,30 

3.440,50 

2.579,20 
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07 

CARNE BOVINA 
FRESCA, PEDAÇO S/ 
APARAS (2ª), 
RESFRIADA, E NO 
MAXIMO 10% DE SEBO 
E GORDURA COM 
ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR 
PROPRIO. 
*VEDADO O 
FORNECIMENTO DE 
CARNE EMBALADA A 
VÁCUO. 

08 

CARNE TIPO MOIDA 2°, 
DIANTEIRA SEM OSSO, 
TIPO PALETA OU 
ACEM, SEM PELANCA, 
SEM GORDURA, 
FRESCA, ISENTA DE 
SEBO, LIMPA, COM 
ASPECTO COR 
CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS 
*VEDADO O 
FORNECIMENTO DE 
CARNE EMBALADA A 
VÁCUO. 

09 

CEBOLA, BRANCA DE 
PRIMEIRA, COMPACTA 
E FIRME, SEM LESOES 
DE ORIGEM FISICA OU 
MECANICA, 
PERFURACOES OU 
CORTES, UNIFORME 
COM TAMANHO E A 
COLORACAO, ISENTA 
DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS 

10 

CENOURA, DE 
PRIMEIRA, SEM RAMA, 
FRESCA, COMPACTA E 
FIRME, SEM LESOES 
DE ORIGEM FISICAS, 
RACHADURA E 
CORTES, TAMANHO E 
COLORACAO 
UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA 

11 

COXA E SOBRECOXA 
FRANGO-SEMI-
PROCESSADO, EM 
PECA, CONGELADO, 
COM ASPECTO COR, 
CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, SEM 
MANCHAS E 
PARASITAS 

12 
IOGURTE BANDEJA,  
SABORES DIVERSOS, 
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365 QUILO  40,49 

625 QUILO  29,99 

310 QUILO  8,41 

250 QUILO  12,99 

450 QUILO  13,39 

330 UNIDADE  11,27 
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14.778,85 

18.743,75 

2.607,10 

3.247,50 

6.025,50 

3.719,10 
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CONTENDO 06 
UNIDADES 

13 

FRANGO CONGELADO, 
SEMI-PROCESSADO-
INTEIRO, CONGELADO, 
COM ASPECTO DE 
COR CHEIRO 
PROPRIOS SEM 
MANCHAS 

14 

LARANJA, COR 
AMARELA 
ESVERDEADA, DE 
PRIMEIRA, SABOR E 
CHEIRO CITRICOS, 
TAMANHO GRANDE, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E 
MADURA, BOA 
QUALIDADE 

15 

LINGUIÇA 
CALABRESA, 
DEFUMADA, 
PREPARADA COM 
CARNE NÃO MISTA, 
TOUCINHO E 
CONDIMENTOS, COM 
ASPCTO NORMAL, 
FIRME ISENTA DE 
SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS 

16 

MACA NACIONAL, DE 
PRIMEIRA 
APRESENTANDO 
TAMANHO, COR E 
CONFORMACAO 
UNIFORME, DEVENDO 
SER BEM 
DESENVOLVIDA E 
MADURA, COM POLPA 
INTACTA E FIRME, SEM 
DANOS FISICOS 

17 

MAMAO FORMOSA, DE 
PRIMEIA, LIVRE DE 
SUJIDADES, 
PARASITAS E LRVAS, 
TAMANHO E 
COLORACAO 
UNIFORMES, BEM 
DESENVOLVIDO E 
MADURO, COM POLPA 
FIRME INTACTA SEM 
DANOS FISICOS 

18 

MELANCIA, 
RENDONDA, GRAUDA, 
DE PRIMEIRA, 
TAMANHO E 
COLORACAO 
UNIFORME, BEM 
DESENVOLVIDA E 
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270 QUILO  14,23 

880 QUILO  6,59 

240 QUILO  28,29 

560 QUILO  13,50 

360 QUILO  12,57 

460 QUILO  4,98 
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3.842,10 

5.799,20 

6.789,60 

7.560,00 

4.525,20 

2.290,80 
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MADURA, COM POLPA 
FIRME E INTACTA 

19 

MELÃO- TAMANHO E 
COLORACAO 
UNIFORMES 
DESENVOLVIDO E 
MADURO, COM POLPA 
INTACTA E FIRME 

20 

MUSSARELA, QUEIJO - 
TIPO MUSSARELA, 
EMBALADO EM 
PLÁSTICO INVIOLÁVEL, 
SELADO A VÁCUO. 

21 

POLPA DE FRUTAS – 
CONGELADA, SEM 
AÇÚCAR, COM 
ASPECTO, COR 
CHEIRO E SABOR 
PROPRIO, AUSENTE 
DE SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS, COM NO 
MÍNIMO 100G  

22 

REFRIGERANTE, 
MATERIAL ÁGUA 
GASOSA/XAROPE, 
SABOR COLA, 
EMBALAGEM COM NO 
MIN. 2 LITROS 

23 

REFRIGERANTE 
MATERIAL ÁGUA 
GASOSA/XAROPE, 
SABOR GUARANÁ 
EMBALAGEM COM NO 
MIN. 2 LITROS 

24 

REFRIGERANTE 
MATERIAL ÁGUA 
GASOSA/XAROPE, 
SABOR LARANJA 
EMBALAGEM COM NO 
MIN. 2 LITROS 

25 

REFRIGERANTE 
MATERIAL ÁGUA 
GASOSA/XAROPE, 
SABOR LIMAO 
EMBALAGEM COM NO 
MIN. 2 LITROS 

26 

SALSICHA HOT DOG, 
COMPOSTA DE CARNE 
BOVINA, CONGELADA 
COM CONDIMENTOS 
TRITURADOS E 
COZIDO 

27 

TOMATE – EXTRA , 
GRAUDO, COM POLPA 
FIRME E INTACTA, 
ISENTO DE 
ENFERMIDADES 
MATERIAL TERROSO E 
UMIDADE EXTERNA 
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450 QUILO  11,28 

320 QUILO  49,10 

1.500 UNIDADE  5,39 

1.630 UNIDADE  11,71 

1.530 UNIDADE  9,83 

1.530 UNIDADE  8,84 

1.090 UNIDADE  10,17 

400 QUILO  14,04 

430 QUILO  14,45 
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5.076,00 

15.712,00 

8.085,00 

19.087,30 

15.039,90 

13.525,20 

11.085,30 

5.616,00 

6.213,50 
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ANORMAL, LIVRES DE 
RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES 
SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
SEM LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA OU 
MECANICA, 
RACHADURAS E 
CORTES 

 

 
2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A presente demanda objetiva solucionar o problema suscitado pela área requisitante por meio de 

ofício, referente à necessidade de aquisição de Material de consumo (frios, verduras e congelados). 

2.2. A aquisição é necessária para assegurar a continuidade dos serviços públicos, evitando 

desabastecimento e interrupções no atendimento, além de proporcionar alimentos de qualidade, em 

conformidade com as normas sanitárias vigentes, preservando a segurança alimentar e a

adequadas de armazenamento, transporte e consumo dos produtos perecíveis.

2.3. A realização de uma contratação unificada para atender todas as Secretarias também 

proporciona maior eficiência administrativa, padronização das aquisições, melhor p

consumo, redução de custos operacionais e obtenção de propostas mais vantajosas para a 

Administração, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e interesse 

público previstos na legislação aplicável.

2.4. A presente aquisição de frios, verduras e alimentos congelados destina

necessidades de todas as Secretarias do Município de Arenápolis

contínuo de gêneros alimentícios indispensáveis ao desenvolvimento da

institucionais e dos serviços públicos ofertados à população.

2.5. Os produtos serão utilizados no preparo de refeições, lanches e demais ações promovidas pelas 

Secretarias Municipais, especialmente em unidades que prestam ate

como em eventos, capacitações, reuniões e demais atividades de interesse da Administração Pública, 

observadas as necessidades específicas de cada órgão.
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2.1. A presente demanda objetiva solucionar o problema suscitado pela área requisitante por meio de 

ofício, referente à necessidade de aquisição de Material de consumo (frios, verduras e congelados). 

é necessária para assegurar a continuidade dos serviços públicos, evitando 

desabastecimento e interrupções no atendimento, além de proporcionar alimentos de qualidade, em 

conformidade com as normas sanitárias vigentes, preservando a segurança alimentar e a

adequadas de armazenamento, transporte e consumo dos produtos perecíveis.

A realização de uma contratação unificada para atender todas as Secretarias também 

proporciona maior eficiência administrativa, padronização das aquisições, melhor p

consumo, redução de custos operacionais e obtenção de propostas mais vantajosas para a 

Administração, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e interesse 

público previstos na legislação aplicável. 

ente aquisição de frios, verduras e alimentos congelados destina

necessidades de todas as Secretarias do Município de Arenápolis-MT, visando garantir o fornecimento 

contínuo de gêneros alimentícios indispensáveis ao desenvolvimento das atividades administrativas, 

institucionais e dos serviços públicos ofertados à população. 

Os produtos serão utilizados no preparo de refeições, lanches e demais ações promovidas pelas 

Secretarias Municipais, especialmente em unidades que prestam atendimento direto ao público, bem 

como em eventos, capacitações, reuniões e demais atividades de interesse da Administração Pública, 

observadas as necessidades específicas de cada órgão. 
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2.1. A presente demanda objetiva solucionar o problema suscitado pela área requisitante por meio de 

ofício, referente à necessidade de aquisição de Material de consumo (frios, verduras e congelados).  

é necessária para assegurar a continuidade dos serviços públicos, evitando 

desabastecimento e interrupções no atendimento, além de proporcionar alimentos de qualidade, em 

conformidade com as normas sanitárias vigentes, preservando a segurança alimentar e as condições 

adequadas de armazenamento, transporte e consumo dos produtos perecíveis. 

A realização de uma contratação unificada para atender todas as Secretarias também 

proporciona maior eficiência administrativa, padronização das aquisições, melhor planejamento do 

consumo, redução de custos operacionais e obtenção de propostas mais vantajosas para a 

Administração, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e interesse 

ente aquisição de frios, verduras e alimentos congelados destina-se ao atendimento das 

MT, visando garantir o fornecimento 

s atividades administrativas, 

Os produtos serão utilizados no preparo de refeições, lanches e demais ações promovidas pelas 

ndimento direto ao público, bem 

como em eventos, capacitações, reuniões e demais atividades de interesse da Administração Pública, 
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2.6. Dessa forma, a aquisição de frios, verduras e congelados mostra

pleno funcionamento das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Arenápolis

assegurando a continuidade dos serviços públicos e o adequado atendimento às demandas da 

Administração Municipal durante o períod

 

3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

 

3.1. Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão Presencial Sistema Registro de 

Preços. O valor proposto de R$ 217.859,70

reais e setenta centavos), enquadra

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), e se justifica pela conveniência da aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento será o

trabalho de planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos 

recursos ao longo do exercício. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

 

4.1. As despesas decorrentes desta contrata

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Arenápolis/MT, para exercício de 

2026, e serão empenhadas nas rubricas:

DOT. 0015- 03.001.04.122.0026.2011.3390.30.00.00.00 

DOT. 0034- 05.001.12.122.0031.2029.3390.30.00.00.00 

DOT. 0049- 05.002.12.361.0003.2035.3390.30.00.00.00 

DOT. 0061- 05.002.12.365.0003.2036.3390.30.00.00.00 

DOT. 0064- 05.002.12.365.0003.2043.3390.30.00.00.00

DOT. 0091- 06.001.10.122.0006.2053.3390.30.00.00.00 

DOT. 0098- 06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 

DOT. 0098- 06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 

DOT. 0098- 06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 

DOT. 0130- 07.001.08.244.0011.2073.3390.30.00.00.00 

DOT. 0140- 07.002.08.243.0013.2071.3390.30.00.00.00 

DOT. 0159- 08.002.15.452.0017.2079.3390.30.00.00.00 
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Dessa forma, a aquisição de frios, verduras e congelados mostra-se indispensável para garantir o 

pleno funcionamento das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Arenápolis

assegurando a continuidade dos serviços públicos e o adequado atendimento às demandas da 

Administração Municipal durante o período de vigência da contratação. 

3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

3.1. Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão Presencial Sistema Registro de 

R$ 217.859,70 (duzentos e dezessete mil,  oitocentos e cinqüenta e 

, enquadra-se no disposto no art. 28, inciso I, e art. 176, inciso II da Lei nº. 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), e se justifica pela conveniência da aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento será o de menor preço. Esta modalidade também facilita o 

trabalho de planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Arenápolis/MT, para exercício de 

2026, e serão empenhadas nas rubricas: 

03.001.04.122.0026.2011.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000000 

05.001.12.122.0031.2029.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

05.002.12.361.0003.2035.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

05.002.12.365.0003.2036.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

05.002.12.365.0003.2043.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000 

06.001.10.122.0006.2053.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1002000 

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1002000 

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.600.0000600 

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.621.1000600 

07.001.08.244.0011.2073.3390.30.00.00.00 - F 1.660.0000000 

07.002.08.243.0013.2071.3390.30.00.00.00 - F 1.501.0000000 

08.002.15.452.0017.2079.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000000 
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indispensável para garantir o 

pleno funcionamento das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Arenápolis-MT, 

assegurando a continuidade dos serviços públicos e o adequado atendimento às demandas da 

3.1. Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão Presencial Sistema Registro de 

(duzentos e dezessete mil,  oitocentos e cinqüenta e nove 

se no disposto no art. 28, inciso I, e art. 176, inciso II da Lei nº. 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), e se justifica pela conveniência da aquisição de bens e serviços 

de menor preço. Esta modalidade também facilita o 

trabalho de planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos 

ção estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Arenápolis/MT, para exercício de 
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4.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 

orçamentárias. 

 

5. FORMA DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

5.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo c

consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na proposta de preço.

5.2. Fornecer o objeto deste certame conforme as especificações na ordem de fornecimento, expedida 

pela respectiva secretaria, o prazo de entrega do  respectivo objeto será de  

após o  recebimento da respectiva  Ordem de Fornecimento emitidas pela Prefeitura Municipal de 

Arenápolis; 

5.2.1. Entregar o objeto deste certame, nas dependênci

Arenápolis/MT, conforme ordem de fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua 

proposta, onde a Prefeitura Municipal de Arenápolis ficara isenta de quaisquer custos com transportes 

e demais despesas com o objeto licitado.

5.2.2. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e

5.3. Os materiais deverão ser entregues no horário de e

13:00 as 17:00 hs de segunda a sexta

Solicitante, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da requisição por parte 

da CONTRATADA. Podendo ser prorrogado mediante justificativa devidamente aceita pelo 

CONTRATANTE. 

5.3.1. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do 

Contrato, antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CON

para serem submetidos à apreciação da autoridade superior.

5.4. A CONTRATADA responsabilizar

ficando obrigada a trocar, imediatamente, o(s) material (ais) que vier (em) a ser(em) recusado(s

5.5. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da 

Administração responsável pelo recebimento.
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4.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 

5. FORMA DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E 

5.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com as especificações deste Termo de Referência e em 

consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na proposta de preço.

5.2. Fornecer o objeto deste certame conforme as especificações na ordem de fornecimento, expedida 

ctiva secretaria, o prazo de entrega do  respectivo objeto será de  05 (cinco) dias corridos,

após o  recebimento da respectiva  Ordem de Fornecimento emitidas pela Prefeitura Municipal de 

5.2.1. Entregar o objeto deste certame, nas dependências de cada

Arenápolis/MT, conforme ordem de fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua 

proposta, onde a Prefeitura Municipal de Arenápolis ficara isenta de quaisquer custos com transportes 

o objeto licitado. 

5.2.2. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e-mail, WhatsApp, etc...).

5.3. Os materiais deverão ser entregues no horário de expediente das 07hs00min à 11hs00min das 

hs de segunda a sexta-feira, no endereço especificado pela Secretaria Municipal 

Solicitante, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da requisição por parte 

ndo ser prorrogado mediante justificativa devidamente aceita pelo 

5.3.1. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do 

Contrato, antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CON

para serem submetidos à apreciação da autoridade superior. 

5.4. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela procedência e qualidade dos produtos entregues, 

ficando obrigada a trocar, imediatamente, o(s) material (ais) que vier (em) a ser(em) recusado(s

5.5. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da 

Administração responsável pelo recebimento. 

 

___________________________________________________________________________________________ 

36 

4.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 

5. FORMA DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E 

om as especificações deste Termo de Referência e em 

consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na proposta de preço. 

5.2. Fornecer o objeto deste certame conforme as especificações na ordem de fornecimento, expedida 

05 (cinco) dias corridos,  

após o  recebimento da respectiva  Ordem de Fornecimento emitidas pela Prefeitura Municipal de 

cada Secretaria Municipal de 

Arenápolis/MT, conforme ordem de fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua 

proposta, onde a Prefeitura Municipal de Arenápolis ficara isenta de quaisquer custos com transportes 

5.2.2. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

mail, WhatsApp, etc...). 

xpediente das 07hs00min à 11hs00min das 

feira, no endereço especificado pela Secretaria Municipal 

Solicitante, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da requisição por parte 

ndo ser prorrogado mediante justificativa devidamente aceita pelo 

5.3.1. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do 

Contrato, antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, 

á pela procedência e qualidade dos produtos entregues, 

ficando obrigada a trocar, imediatamente, o(s) material (ais) que vier (em) a ser(em) recusado(s). 

5.5. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da 
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5.6. No ato de recebimento dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do objeto 

recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 

proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário.

5.7. O objeto da licitação será recebido:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão d

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

5.8. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade.

Em havendo irregularidades o CONTRATANTE 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados  da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação  por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

 

6.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite:

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

Contrato e seus anexos; 

6.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execuçã

CONTRATADA; 

6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;
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dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do objeto 

recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 

proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário.

eto da licitação será recebido: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

5.8. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade.

Em havendo irregularidades o CONTRATANTE poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade c

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados  da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação  por 

eço inicialmente contratado.  

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

6.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

6.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 
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dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do objeto 

recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 

proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário. 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais; 

esignada pela autoridade competente, mediante termo 

5.8. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade. 

lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

la em conformidade com a 

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados  da notificação por 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

la em conformidade com a 

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação  por 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

6.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

o do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do 
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6.1.5. Fornecer todos os documentos e i

6.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do 

objeto. 

6.2. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite:

6.2.1. A Contratada é responsável pela qu

devendo promover as eventuais readequações caso sejam necessárias e sempre que forem 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto;

6.2.2. A Contratada deverá conceder liv

órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações contábeis e locais de 

execução, referentes ao objeto; e,

6.2.3. Iniciar as demandas de execução da demanda, a partir da solic

solicitante; 

6.2.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

6.2.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do Contrato; 

6.2.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do objeto;

6.2.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE CONTRATO, dos 

com a execução do Contrato; 

6.2.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima(s) o(s) seu(s) 

empregado(s), em atividade nas dependências dos setores das secretarias solicitantes, quando em 

serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais 

exigências legais para o exercício das atividades;

6.2.10. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos adquiridos conforme o Termo de 

Referência - Especificações, não se ad

Secretaria Contratante. Os produtos somente serão considerados entregues após o término de todas 

as etapas convencionadas.  

6.2.11. Comunicar ao FISCAL DE CONTRATO qualquer irregularidade relaciona

produto;  

6.2.12. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 

anuência do Contratante; 

___________________________________________________________________________________________

 

 

6.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do Contrato;

6.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do 

6.2. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 

6.2.1. A Contratada é responsável pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos, 

devendo promover as eventuais readequações caso sejam necessárias e sempre que forem 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto;

6.2.2. A Contratada deverá conceder livre acesso aos servidores da Contratante, bem como aos 

órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações contábeis e locais de 

execução, referentes ao objeto; e, 

6.2.3. Iniciar as demandas de execução da demanda, a partir da solicitação da secretaria/setor 

6.2.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

6.2.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do objeto; 

6.2.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE CONTRATO, dos 

se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima(s) o(s) seu(s) 

empregado(s), em atividade nas dependências dos setores das secretarias solicitantes, quando em 

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais 

exigências legais para o exercício das atividades; 

6.2.10. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos adquiridos conforme o Termo de 

Especificações, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da 

Secretaria Contratante. Os produtos somente serão considerados entregues após o término de todas 

6.2.11. Comunicar ao FISCAL DE CONTRATO qualquer irregularidade relaciona

6.2.12. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
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nformações necessárias ao cumprimento do Contrato; 

6.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do 

alidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos, 

devendo promover as eventuais readequações caso sejam necessárias e sempre que forem 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto; 

re acesso aos servidores da Contratante, bem como aos 

órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações contábeis e locais de 

itação da secretaria/setor 

6.2.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

 

6.2.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE CONTRATO, dos assuntos relacionados 

se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima(s) o(s) seu(s) 

empregado(s), em atividade nas dependências dos setores das secretarias solicitantes, quando em 

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais 

6.2.10. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos adquiridos conforme o Termo de 

mitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da 

Secretaria Contratante. Os produtos somente serão considerados entregues após o término de todas 

6.2.11. Comunicar ao FISCAL DE CONTRATO qualquer irregularidade relacionada com a entrega do 

6.2.12. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
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6.2.13. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

6.2.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente 

conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhada para tramitação do processo de 

instrução e liquidação junto ao Setor de 

que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias.

7.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.1.2. Havendo erro na apresent

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao objeto do presente contrato.

7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, cre

CONTRATADA. 

7.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a 

multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

7.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis.

7.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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6.2.13. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 

us riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

6.2.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente 

conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhada para tramitação do processo de 

instrução e liquidação junto ao Setor de Contabilidade, para posterior envio ao Setor de Tesouraria, 

que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 

7.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

ão, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao objeto do presente contrato. 

7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

7.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a 

ndenizações devidas. 

7.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 

7.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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6.2.13. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 

us riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

6.2.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente 

conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhada para tramitação do processo de 

Contabilidade, para posterior envio ao Setor de Tesouraria, 

7.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

ação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

á após a comprovação da 

ão, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

ditada na conta corrente da 

7.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a 

7.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto 
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8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO:

 

8.1. O prazo de vigência é conforme o Contrato, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 

se prorrogado por igual ou sucessivos períodos.

8.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Ter

prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

celebração do ajuste. 

 

9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECE

 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade do objeto, conforme disciplinado no Aviso de Licitação.

9.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 

9.2.1. O Proponente deverá comprovar que o objeto do seu ato constitutivo contempla o objeto ora 

licitado. 

9.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

9.3.1. O preço máximo admitido para a participação no certame é igual ao valor unitário e

(preço de referência). Assim, caso o menor preço ofertado/lance seja superior ao preço de referência, 

mesmo após negociação para redução do preço, o Pregão poderá ser decretado fracassado e 

cancelado. 

9.4. O critério de julgamento da proposta é o m

fornecedor e critério de seleção dar

apresentada nos lances do processo de dispensa.

 

10. DO PRAZO DE GARANTIA DOS PRODUTOS

 

10.1 - Fornecer os produtos descri

a partir da data da entrega dos produtos.

 

11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

___________________________________________________________________________________________

 

 

CIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: 

8.1. O prazo de vigência é conforme o Contrato, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 

se prorrogado por igual ou sucessivos períodos. 

8.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Ter

prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade do objeto, conforme disciplinado no Aviso de Licitação. 

9.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

9.2.1. O Proponente deverá comprovar que o objeto do seu ato constitutivo contempla o objeto ora 

9.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

9.3.1. O preço máximo admitido para a participação no certame é igual ao valor unitário e

(preço de referência). Assim, caso o menor preço ofertado/lance seja superior ao preço de referência, 

mesmo após negociação para redução do preço, o Pregão poderá ser decretado fracassado e 

9.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço, ou seja, a seleção da escolha do 

fornecedor e critério de seleção dar-se-á mediante a cotação da proposta mais vantajosa, 

apresentada nos lances do processo de dispensa. 

10. DO PRAZO DE GARANTIA DOS PRODUTOS 

Fornecer os produtos descritos neste instrumento com no mínimo 12 (doze) meses de garantia 

a partir da data da entrega dos produtos. 

11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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8.1. O prazo de vigência é conforme o Contrato, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 

8.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, observado o 

8.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

serão: 

9.2.1. O Proponente deverá comprovar que o objeto do seu ato constitutivo contempla o objeto ora 

9.3.1. O preço máximo admitido para a participação no certame é igual ao valor unitário estimado 

(preço de referência). Assim, caso o menor preço ofertado/lance seja superior ao preço de referência, 

mesmo após negociação para redução do preço, o Pregão poderá ser decretado fracassado e 

enor preço, ou seja, a seleção da escolha do 

á mediante a cotação da proposta mais vantajosa, 

tos neste instrumento com no mínimo 12 (doze) meses de garantia 



___________________________________________________________________________________________

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçã

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.1.2. Multa: 

11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (ses

11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021.

11.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste

mais grave; 

___________________________________________________________________________________________

 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

ocumentação exigida para a contratação; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

u execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

11.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 

.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

o parcial do contrato, sempre 

11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 



___________________________________________________________________________________________

 

11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas al

justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

11.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.6. Previamente ao encaminhamento à co

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

para licitar ou contratar realizar-

ampla defesa à CONTRATADA, observando

158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que ta

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

___________________________________________________________________________________________

 

 

11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

istas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

essoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
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11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

íneas b, c, d, e, f e g, que 

11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

istas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

brança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

declaração de inidoneidade 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

mbém sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

essoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os ca

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções po

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contr

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

 

12.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão 

Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falh

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

13.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos 

aplicando as regras contratuais a Lei Federal nº 14.133/21.

13.2. As questões suscitadas que não possam

julgadas no foro da Comarca de Arenápolis 

privilegiado que seja. 

 

 

JAQUELINE DA COSTA SANTOS

Secretaria Municipal
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os ca

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções po

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o Fiscal do 

Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos 

aplicando as regras contratuais a Lei Federal nº 14.133/21. 

13.2. As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no foro da Comarca de Arenápolis – MT, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

Arenápolis/MT, 29 de Junho de 2026.

JAQUELINE DA COSTA SANTOS   

Secretaria Municipal de Administração 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

atar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

designados o Gestor e o Fiscal do 

Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

13.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos 

ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

MT, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

 

Arenápolis/MT, 29 de Junho de 2026. 



___________________________________________________________________________________________

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/202

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Sessão Pública: ___/___/2026, às 

Local: Paço Municipal - Sala de Sessões da CPL 
a Rua Castelo Branco, Vila Nova, Arenapolis

 IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

Razão Social: 
Nome de Fantasia: 
CNPJ: 

Endereço: 
Bairro: 
CEP: 
Telefone: 
Banco:  
Nome e nº da Agência: 

OBJETO: XXXXXXXXX 

ITEM DESCRIÇÃO

01 
 

02 
 

 
    VALOR TOTAL R$ 00,00 (.....) 

     
* A empresa .................................................. 
despesas sobre o objeto licitado (impostos, taxas, seguros, transportes ......).
 
* Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
 
* Forma de Pagamento: Ate 30 (trinta) dias após a entrega dos 
 
___________________________________________________________________________________________

 

 

ANEXO II 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2026 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

, às ---:00 (--------) horas. 

Sala de Sessões da CPL – Rua Presidente Costa e Silva, Nº105/E, esquina com 
Castelo Branco, Vila Nova, Arenapolis-MT. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)

Cidade: 
E-MAIL: 
Fax: 
Conta Bancária: 

DESCRIÇÃO QUANT. UNID MARCA 

 
  

 
  

 

   
* A empresa .................................................. DECLARA, que estão inclusos no valor cotado todas as 
despesas sobre o objeto licitado (impostos, taxas, seguros, transportes ......). 

* Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

* Forma de Pagamento: Ate 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais/produtos;
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Rua Presidente Costa e Silva, Nº105/E, esquina com 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

  

  

 
que estão inclusos no valor cotado todas as 

 

produtos; 



___________________________________________________________________________________________

 

* A entrega dos produtos/materiais
da ordem de fornecimento, expedida pelas respectivas secretarias, o prazo de entrega dos respectivos 
produtos/materiais será de até 05 (cinco) dias
recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, sendo entregue e disponibilizado o
produtos/materiais em cada Secretaria, que se responsabilizará pe

* DECLARA, sob as penas da lei, que os preços 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação.
* DECLARA, que por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições 
do Edital e Anexos,  relativos 
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 
147/2014 e, demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste 
correspondente, no que lhe for pertinente.

* DECLARA, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, 
bem como que fornecerá o produto de ac
respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 
especificações. 

 
 

__________________________________________
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante)

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
___________________________________________________________________________________________

 

 

/materiais  será de maneira fracionada nas quantidades especificadas através 
da ordem de fornecimento, expedida pelas respectivas secretarias, o prazo de entrega dos respectivos 

até 05 (cinco) dias, conforme a necessidade da Secretaria
Ordem de Fornecimento, sendo entregue e disponibilizado o

Secretaria, que se responsabilizará pelo recebimento

, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação.

por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições 
relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 
147/2014 e, demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste 

no que lhe for pertinente. 

, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, 
bem como que fornecerá o produto de acordo com as especificações técnicas (
respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 

CIDADE/MT,           de                                               

_______________________________________
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante)

Nome:  
RG                                    

CPF: 

 

___________________________________________________________________________________________ 
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será de maneira fracionada nas quantidades especificadas através 
da ordem de fornecimento, expedida pelas respectivas secretarias, o prazo de entrega dos respectivos 

e a necessidade da Secretaria,  após o 
Ordem de Fornecimento, sendo entregue e disponibilizado os 

lo recebimento. 

cotados incluem todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições 
itação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 
147/2014 e, demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste 

, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, 

ordo com as especificações técnicas (Anexo I) do Edital, 
respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 

                         de 2026. 

_______________________________________ 
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

RG                                     



___________________________________________________________________________________________

 

 

PREGÃO PRESENCIAL 

 

    Através do presente, credenciamos o (a) 
Sr.(a).........................................................................., portador (a) do RG n.º.....................
CPF n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo 
Estado de Mato Grosso, na modalidade 
representante legal, outorgando
empresa.....................................inscrita no C
cidade de ........MT, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, renunciar 
ou desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

    .......

 

           

 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)

(papel timbrado da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________________________________________________

 

 

ANEXO III 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº ___/2026 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Através do presente, credenciamos o (a) 
Sr.(a).........................................................................., portador (a) do RG n.º.....................
CPF n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de 
Estado de Mato Grosso, na modalidade Pregão Presencial SRP n.º ___
representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-

.............................inscrita no CNPJ Nº............., com endereço ......................., na 
, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, renunciar 

ou desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

................., ......... de ...................   de 2026. 

       _______________________________ 

Nome da Empresa/CNPJ 

Diretor ou Representante Legal 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

 

___________________________________________________________________________________________ 
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Através do presente, credenciamos o (a) 
Sr.(a).........................................................................., portador (a) do RG n.º..........................e do 

Município de .................... – 
___/2026, na qualidade de 

-se em nome da 
NPJ Nº............., com endereço ......................., na 

, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, renunciar 
 



___________________________________________________________________________________________

 

 
 

 
DECLARAÇÃO DE

 

PREGÃO
 

 

A empresa .......(razão social

........................................., declara,
que cumpre todos os requisitos
Arenápolis– estado de Mato Grosso

 

 

 

(Assinatura

 
 
 
 
 
 
 
 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)

(papel timbrado da empresa) 

 
 
 
 
 
___________________________________________________________________________________________

 

 

ANEXO IV 

DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº /2026 

social da empresa), CNPJ Nº...........................,

declara, em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021
requisitos para habilitação para este certame licitatório

Mato Grosso – Pregão Presencial SRP N.º __/2026. 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

 

___________________________________________________________________________________________ 
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REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Nº..........................., localizada à 

14.133/2021 (art. 62), 
licitatório no Município de 

empresa) 



___________________________________________________________________________________________

 

 

 
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA 
 

 

 

Eu, 

   – SSP/ 

  

solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE
participação na licitação, modalidade Pregão Presencial Sistema 
dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei
Complementar nº. 123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006.

 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO 
JUNTA COMERCIAL para comprovação
Porte.) 

 

 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)

(papel timbrado da empresa) 

___________________________________________________________________________________________

 

 

ANEXO V 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR

PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N.º 

, portador (a) da Carteira

 e do CPF/MF nº , representante

, CNPJ/MF nº   

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE
o, modalidade Pregão Presencial Sistema Registro de Preços N.º 

dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do
3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO 
comprovação da condição de Microempresa ou

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do 
responsável CNPJ da empresa 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

 

___________________________________________________________________________________________ 
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REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006) 

N.º     /2026 

Carteira de Identidade R.G. nº. 

representante da empresa 

 , 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua 
Registro de Preços N.º    /2026, seja 

dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO EMITIDA PELA 
ou Empresa de Pequeno 



___________________________________________________________________________________________

 

 

DECLARAÇÃO DE

PREGÃO
 

 

A empresa 

localizada à......................................,
14.133/2021, que não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua
habilitação para este certame licitatório no Município de Ar
Pregão Presencial SRP n.º  _/202

 

 

 

(Assinatura

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________________________________________________________

 

 

 
ANEXO VI 

 
DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº     /2026 

empresa ...........(razão social da empresa), inscrita

à......................................, DECLARA, em conformidade com
14.133/2021, que não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua
habilitação para este certame licitatório no Município de Arenápolis – Estado de Mato Grosso 

/2026. 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

 

___________________________________________________________________________________________ 
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FATOS SUPERVENIENTES 

inscrita no CNPJ sob o n.º. . , 

com a Lei Federal nº. 
14.133/2021, que não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua 

Estado de Mato Grosso – 

empresa) 



___________________________________________________________________________________________

 

PREGÃO PRESENCIAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF

 
 
 
 
     
Presencial SRP N.º ___/2026
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) 
anos em qualquer trabalho. 

 
 
     
 
 
                                                                                                 
                                        __________________________________________

        (assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF)
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
expressamente. 

 
(papel timbrado da empresa) 

 

___________________________________________________________________________________________

 

 

ANEXO VII 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º ___/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF

 DECLARAMOS, em atendimento ao previsto no 
6, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) 

 Local e data. 

                                                                                                 
__________________________________________

      Nome da Empresa/CNPJ 
assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF)

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 

 
 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________________________________________________________ 
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MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

DECLARAMOS, em atendimento ao previsto no Pregão 
, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) 

__________________________________________ 

assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF) 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 



___________________________________________________________________________________________

 

 

DECLARAÇÃO  DE   NÃO  
QUADRO DE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS

 

PREGÃO
 

 

Declaramos, em atendimento a
possuímos, em nosso quadro de funcionários, 
Municipal de Arenápolis, Estado de

 

 

(Assinatura

 

___________________________________________________________________________________________

 

 

ANEXO VIII 
 

NÃO   EXISTÊNCIA   DE SERVIDORES PÚBLICOS
DE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº___/2026 

Declaramos, em atendimento ao previsto no PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº
possuímos, em nosso quadro de funcionários, servidores ou membro da Administração da

de Mato Grosso, mesmo subcontratado. 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________________________________________________________ 
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PÚBLICOS EM SEU 
DE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS 

SRP Nº XX/2026, que não 
servidores ou membro da Administração da Prefeitura 

empresa) 



___________________________________________________________________________________________

 

DECLARAÇÃO DE

 

PREGÃO
 

 

A........................................................................(razão
 

inscrita no CNPJ Nº.......................,

DECLARA, que cumprirá os prazos
Municipal requisitante,  c on f o rme  an

 

 

(Assinatura

___________________________________________________________________________________________

 

 

ANEXO IX 
 

DE CUMPRIMENTO DE ENTREGA DOS MATERIAIS

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº /2026 

A........................................................................(razão

Nº......................., localizada à ................................

prazos de entrega dos materiais, conforme solicitado
,  c on f o rme  anexo I do Edital de Pregão Presencial

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

 

___________________________________________________________________________________________ 
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MATERIAIS 

 

A........................................................................(razão social da
empresa), 

............................................................ , 

solicitado pela Secretaria 
Presencial SRP n.º     /2026. 

empresa) 

 



  

  

 
 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL 

DECLARAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE EMAIL DA 
NOTIFICAÇÕES, INTIMAÇÕES OU QUALQUER TIPO DE INFORMAÇÃO DO 

 

A empresa:________________, inscrita no CNPJ n, com sede a Rua_____, N°___, 
bairro:_________, na cidade de _______
Senhor:______________, portador do RG: ________ e do CPF nº. _____________ . Para fins 
de participação no Pregão Presencial 
direito, que qualquer notificação, intimação, informação poderá ser feita junto ao endereço
eletrônico da empresa: 

Email oficial:....................................

Telefone (  ) ..................

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006.

 

__________ _____ de _______________________ de 202

__________________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF)

 
 (papel timbrado da empresa)

 

ANEXO X 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº _____/202

(MODELO) 
 

DECLARAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE EMAIL DA EMPRESA PARA RECEBIMENTO DE 
NOTIFICAÇÕES, INTIMAÇÕES OU QUALQUER TIPO DE INFORMAÇÃO DO 

CONTRATANTE 

A empresa:________________, inscrita no CNPJ n, com sede a Rua_____, N°___, 
bairro:_________, na cidade de _______-MT, tendo como representante o 

___________, portador do RG: ________ e do CPF nº. _____________ . Para fins 
Pregão Presencial SRP Nº___/2026, declaramos para os devidos fins de 

direito, que qualquer notificação, intimação, informação poderá ser feita junto ao endereço

............................ 

Telefone (  ) .................. 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 

__________ _____ de _______________________ de 202

 

__________________________________________
      Nome da Empresa/CNPJ 

assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF)
 

(papel timbrado da empresa) 

ANEXO XI 
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Nº _____/2026. 

EMPRESA PARA RECEBIMENTO DE 
NOTIFICAÇÕES, INTIMAÇÕES OU QUALQUER TIPO DE INFORMAÇÃO DO 

A empresa:________________, inscrita no CNPJ n, com sede a Rua_____, N°___, 
MT, tendo como representante o 

___________, portador do RG: ________ e do CPF nº. _____________ . Para fins 
, declaramos para os devidos fins de 

direito, que qualquer notificação, intimação, informação poderá ser feita junto ao endereço 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 

__________ _____ de _______________________ de 2026. 

__________________________________________ 

assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF) 



  

  

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº  _____________________ 

1) QUE, não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

2)      QUE, observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º,
Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP);

3)    QUE, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação. 

4)     QUE, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi
Previdência Social. 

5)  QUE, Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.

 

 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)

 
 
 

 

D E C L A R A Ç Õ E S 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

__________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

e do CPF nº  _____________________ DECLARA:      

não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 

observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º,
Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.

(local do estabelecimento),    de                          

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)

ANEXO XII 
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__________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 

observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  atendimento dos 
infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

                        de 2026. 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 



  

  

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ___/202

 
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS: Nº ___/202
PROCESSO ADMINISTRATIVO ___/202
VALIDADE: 12 ( DOZE ) MESES
 
 
Aos ___   dias do mês de _____  de dois mil e _________,  na  sede  do  
ARENÁPOLIS , Estado de Mato Grosso
Silva, nº 105E, esquina com a Rua Castelo Branco, 
Nº 24.977.654/0001-38, neste ato representada pelo Prefeito Municipal 
FIGUEIREDO, brasileiro, xxxxxx, xxxxxxx, p
CPF/MF: xxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxx, n º xxx, Bairro: xxxxxx, neste 
município, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS 
Nº_____________, e inscrição estadual nº _
Nº___, Bairro _____, na cidade de __________
procurador o Sr. _____________, inscrito no CPF sob n º ____ e RG nº___, residente e 
domiciliado na ___________, n º _____, bairro___
classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando
normas constantes da Lei 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -
 
1.1. A presente Ata tem por objeto 
AQUISIÇÃO DE FRIOS, VERDURAS E CONGELADOS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
ESTABELECIDAS NO ANEXO I DO EDITAL.
abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA 
 
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 
prorrogado, por igual período,
14.133/2021). Em cada contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ___/202
 

PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS: Nº ___/202
PROCESSO ADMINISTRATIVO ___/2026 
VALIDADE: 12 ( DOZE ) MESES contados a partir da data de assinatura da presente ata.

Aos ___   dias do mês de _____  de dois mil e _________,  na  sede  do  
ARENÁPOLIS , Estado de Mato Grosso, com sede administrativa na Rua Presidente Costa e 
Silva, nº 105E, esquina com a Rua Castelo Branco, Vila Nova, Arenápolis 

38, neste ato representada pelo Prefeito Municipal 
brasileiro, xxxxxx, xxxxxxx, portador da RG: xxxxxx SSP/__, e incrito no 

CPF/MF: xxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxx, n º xxx, Bairro: xxxxxx, neste 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa:_____________, inscrita no CNPJ  

Nº_____________, e inscrição estadual nº ___________, com sede a Rua______________, 
Nº___, Bairro _____, na cidade de __________-MT, neste ato representada pelo seu 
procurador o Sr. _____________, inscrito no CPF sob n º ____ e RG nº___, residente e 
domiciliado na ___________, n º _____, bairro____, na cidade de _____,  de acordo com a 
classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando
normas constantes da Lei  Federal 14.133/2021 e pelo disposto nas cláusulas seguintes:

- DO OBJETO E PREÇOS 

A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
FRIOS, VERDURAS E CONGELADOS PARA ATENDER TODAS AS 

SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
ESTABELECIDAS NO ANEXO I DO EDITAL.,  conforme condições e especificações descritas 

PRODUTOS  QUANT. UNID. MARCA VALOR UNITÁRIO
    

DA VALIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso

Em cada contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ___/2026 

PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS: Nº ___/2026 

contados a partir da data de assinatura da presente ata. 

Aos ___   dias do mês de _____  de dois mil e _________,  na  sede  do  MUNICÍPIO DE 
nistrativa na Rua Presidente Costa e 

polis – MT, inscrita no CNPJ 
38, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. EDERSON 

ortador da RG: xxxxxx SSP/__, e incrito no 
CPF/MF: xxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxx, n º xxx, Bairro: xxxxxx, neste 

da empresa:_____________, inscrita no CNPJ  
__________, com sede a Rua______________, 

MT, neste ato representada pelo seu 
procurador o Sr. _____________, inscrito no CPF sob n º ____ e RG nº___, residente e 

_, na cidade de _____,  de acordo com a 
classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 

e pelo disposto nas cláusulas seguintes: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
PARA ATENDER TODAS AS 

SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
,  conforme condições e especificações descritas 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 
 

VALIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 (um) ano e poderá ser 
vantajoso (art. 84 da Lei nº. 

Em cada contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 



  

  

 
 

as cláusulas e condições constantes do edital do 
que a precedeu e íntegra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno
 
CLÁUSULA TERCEIRA –
 

3.1. A empresa licitante deverá
eletrônicas, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem 
devidamente atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar 
acompanhada das cópias das

3.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será ef
através de Ordem Bancária, em 
parceladamente, e as notas
Administração para a fiscalização

3.3. Se a Nota Fiscal for 
retificação e reapresentação, acrescentando
entre a data da devolução 

3.4. Para fazer jus ao 
documentação: 

a)Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND
Federal, e a Dívida Ativa da

b)Certidão Negativa de Débitos 
Arenápolis; 

c)Certidão de Regularidade com

d)Prova de inexistência
mediante apresentação de 

3.4.Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações financeiras
inadimplência, sem que isso
monetária. 

3.5.O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada

 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, D

condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL 
íntegra o presente instrumento de compromisso, independente de 

ranscrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

– DO PAGAMENTO 

deverá apresentar após a entrega dos materiais,
eletrônicas, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem 

atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar 
das Ordens de Fornecimento autorizadas pela

O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será ef
Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto solicitado 

notas deverão ser entregues e atestada pelo servidor
fiscalização da ata; 

 apresentada com erro, será devolvida à licitante
retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem 

 e a da reapresentação; 

 pagamento, a detentora da ata deverá

Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda
da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município de

Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

inexistência de débitos inadimplidos perante a 
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação
financeiras que lhe foram impostas, em virtude

isso gere direito ao pleito de reajustamento 

O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
apresentada no procedimento licitatório. 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DA EXECUÇÃO E DO PRAZO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº XXX/2026, 
íntegra o presente instrumento de compromisso, independente de 

materiais, as notas fiscais 
eletrônicas, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e 

atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar 
a Administração. 

O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado 
, após a entrega do objeto solicitado 

servidor designado pela 

licitante vencedora para 
se no prazo fixado, os dias que se passarem 

deverá apresentar a seguinte 

INSS, fornecida pela Fazenda 
Fazenda Nacional; 

Municipais, apenas para empresa com sede no município de 

Serviço (FGTS); 

 Justiça do Trabalho, 
de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
virtude de penalidade ou 

 de preços ou correção 

O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

A EXECUÇÃO E DO PRAZO 



  

  

 
 

 

4.1. O prazo de fornecimento
Contratada receber a “NAD”

4.2. A aquisição dos objetos

4.3. O objeto da ata será
disposto no artigo 140, inciso II, da

 
CLÁUSULA QUINTA – DA

5.1.Órgão Gerenciador:

a) Atestar nas notas fiscais
ajuste representado pela nota

b) Aplicar as penalidades, 

c) Prestar toda e qualquer 

d) Efetuar o pagamento 
das certidões de regularidade,

e) Notificar, por escrito, à 

f) Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
especificações constantes 

h) O objeto desta licitação
desde já, estabelecido que o recebimento da Secretaria 
habilitados indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou 
apresentem quaisquer incorreções,

5.2. Da Detentora da Ata:

a) Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 
recebimento da convocação;

b) Fornecer os serviços solicitados nas quantidades e no prazo
formal da Secretaria solicitante;

c) Atender prontamente a
presente licitação; 

fornecimento do serviço/materiais não superior a 05
“NAD” (Nota de Autorização de Despesa) pela Contratante;

objetos será de acordo com a solicitação do setor 

será recebido pela unidade requisitante, provisoriamente,
artigo 140, inciso II, da Lei federal nº 14.133/2021. 

DAS OBRIGAÇÕES 

Gerenciador: 

fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto
pela nota de empenho; 

 quando for o caso; 

 informação, necessária à perfeita execução 

 no prazo avençado, após a entrega da Nota
de regularidade, devidamente atestada, no setor competente;

 detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 

monetária 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
 do Edital e da proposta, para fins de aceitação

licitação deverá estar dentro das normas técnicas
já, estabelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por servidores 

indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou 
incorreções, não serão aceitos. 

Ata: 

Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
convocação; 

solicitados nas quantidades e no prazo estipulado pela solicitação
solicitante; 

a quaisquer exigências da Administração, inerentes
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05 (cinco) dias, após a 
Contratante; 

 requisitante. 

provisoriamente, consoante o 

objeto desta Ata, conforme 

 da nota de empenho; 

Nota Fiscal acompanhada 
competente; 

sanção. 

será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 
fins de aceitação e recebimento 

técnicas aplicáveis, ficando, 
Municipal responsável e por servidores 

indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou 

(cinco) dias úteis, a contar da data do 

estipulado pela solicitação 

inerentes ao objeto da 



  

  

 
 

d) Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

e) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização 
contingência cabíveis. 

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, pr
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham

g) Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do forn
se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes;

h) Responsabilizar- se pela
Referência e no Edital; 

i) Fica a critério de cada secretaria solicitar o quantitativo de 
em áreas internas e externas

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
condições autorizadas no Termo de Referência;

k) O transporte deverá atender
volumes, etc. 

l)Receber o pagamento, conforme

m) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, 
imediatamente e por escrito, de
Ata de Registro de Preços;

n) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega dos
produtos, assim como ao cumprimento
Preços; 

o) Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteraçã
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de

p) Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação

q) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
 do objeto no prazo estabelecido, para 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, pr
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do forn
lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido

Fica a critério de cada secretaria solicitar o quantitativo de cada item com especificações 
externas conforme as necessidades das mesmas. 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

no Termo de Referência; 

atender plenamente as normas adequadas relativas

conforme o disposto neste Termo de Referência e

esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
Preços; 

se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega dos
ao cumprimento das obrigações previstas na

Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteração ocorrida no endereço,
julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
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Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
 adoção de ações de 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

contrato; 

Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que 

estabelecido neste Termo de 

cada item com especificações 
 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

relativas a embalagens, 

Referência e no Edital; 

esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, 

verificar quando da execução da 

se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega dos 
previstas na Ata de Registro de 

o ocorrida no endereço, 
correspondência; 

Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 



  

  

 
 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos
valor correspondente aos danos

r) Não permitir a utilização
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

l) A Detentora da Ata deverá 
capacitada para o bom e adequado desenvolvimento dos serviços aqui tratados, incluso os 
devidos Equipamentos de 

m) Manter preposto aceito pela Administração no local da
na execução do contrato. 

n) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II); 

o) Substituir às suas expensas,
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a 
apresentar problema quanto ao seu

p) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo

q) Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
aquisição do objeto, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa

2) certidão conjunta relativa

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade

5) Certidão Negativa de Débitos

r)Responsabilizar-se pelo 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

aos danos sofridos; 

zação de qualquer trabalho do menor de dezesseis
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Ata deverá estar devidamente uniformizada e identificada,
capacitada para o bom e adequado desenvolvimento dos serviços aqui tratados, incluso os 

 Proteção Individual (EPIs). 

Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega do item para representá
 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

expensas, toda e qualquer produto entregue 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a 

quanto ao seu período de garantia; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
or afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº

Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

seguintes documentos: 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
do contratado; 

Regularidade do FGTS – CRF; e 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 cumprimento das obrigações previstas em
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
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Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

perigoso ou insalubre; 

estar devidamente uniformizada e identificada, habilitada e 
capacitada para o bom e adequado desenvolvimento dos serviços aqui tratados, incluso os 

entrega do item para representá-lo 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

 em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
or afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

Lei nº 14.133, de 2021; 

Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

 União; 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 



  

  

 
 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

5.3. Não será admitida a subcontratação

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONCIÇÕES DE EXECUÇÃO

6.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a

6.3. Toda a aquisição deverá ser entregue mediante 
qual deverá ser feita através

6.4. A empresa fornecedora,
necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a 
de quem procedeu ao recebimento.

 
CLÁUSULA SETIMA- DAS PENALIDADE

7.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante,
e ampla defesa, as seguintes

 7.1.1.pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido,
informados e aceitos: 

a) Multa de 10% (dez
contrato; 

b) Cancelamento do

c) Suspensão temporária
a administração no prazo de

7.1.2. As sanções previstas

   7.1.3. por atraso injustificado

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação 
em atraso até o décimo dia;

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

subcontratação do objeto contratual. 

S CONCIÇÕES DE EXECUÇÃO 

As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
nota de empenho pela detentora. 

A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
durante a vigência desta Ata. 

Toda a aquisição deverá ser entregue mediante solicitação da unidade requisitante, a 
através da NAD – (Nota de Autorização de Despesa).

fornecedora, quando do recebimento da NAD, deverá
necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido,

procedeu ao recebimento. 

DAS PENALIDADE 

Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos
seguintes sanções administrativas: 

pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em

(dez por cento) sobre o valor constante da

do preço registrado; 

temporária de participação em licitação e impedimento
no prazo de até 05 (cinco) anos. 

previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente.

injustificado no cumprimento de contrato e serviço/fornecimento:

Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação 
o décimo dia; 

 

 

60 

responsabilidade ao Contratante. 

As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela 

A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 

solicitação da unidade requisitante, a 
Despesa). 

deverá colocar, na cópia que 
tiver recebido, além da identificação 

Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
arantidos o contraditório 

pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 

previstos em lei, devidamente 

da nota de empenho ou 

impedimento de contratar com 

cumulativamente. 

serviço/fornecimento: 

Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação 



  

  

 
 

b) Rescisão unilateral

7.1.4. por inexecução total ou execução irregular do contrato 
prestação de serviços: 

a) Advertência, por 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida 
ou da totalidade do serviço/fornecimento ou serviço

c) Suspensão temporária de participação
administração pública estadual por prazo não superior

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
municipal, enquanto perdurarem os m
promovida a reabilitação

7.1.5. A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 7.1.3 poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente
prejuízo da rescisão 

unilateral do instrumento 
14.133/21. 

7.1.6 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 7.1.3, será de
competência exclusiva do 
estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediant
ressarcimento dos prejuízos
anos. 

7.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo
processo, no prazo de cinco dias úteis,

7.3. As penalidades aplicadas
fornecedores mantido pela Administração.

7.4. As importâncias relativas
Município. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO 

8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços; 

8.2. Considera-se Preço registrado
despesas e custos até a 

unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

por inexecução total ou execução irregular do contrato de serviço/fornecimento ou 

 escrito, nas faltas leves; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida 
do serviço/fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;

Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com
estadual por prazo não superior a 2(dois) anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 7.1.3 poderá ser aplicada de forma 
cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas

 de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas

A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 7.1.3, será de
 prefeito municipal, facultada a ampla defesa,

estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediant
prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção

Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo
cinco dias úteis, contado da notificação. 

aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no 
mantido pela Administração. 

relativas às multas deverão ser recolhidas 

O REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 

se Preço registrado aquele atribuído aos produtos/serviços, incluindo todas as
 entrega no local indicado, tais como: tributos
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de serviço/fornecimento ou 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida 
não executado pelo fornecedor; 

e impedimento de contratar com a 
2(dois) anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
otivos determinantes da punição ou até que seja 

penalidade. 

A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 7.1.3 poderá ser aplicada de forma 
alíneas “a”, “c” e “d”, sem 

prescritas na Lei Federal n.º 

A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 7.1.3, será de 
defesa, na forma e no prazo 

estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
sanção mínima de dois 

Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 

 registro cadastral dos 

 à conta do Tesouro do 

Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 

aquele atribuído aos produtos/serviços, incluindo todas as 
tributos (impostos, taxas, 



  

  

 
 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de 
obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste 
Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 
da ata na execução da mesma.

8.3. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 
menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações 
inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso
extraordinária e extracontratual).

8.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 
devidamente justificado no

8.5. No caso de reconhecimento
estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 

8.6.Na ocorrência do preço 
Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item 
visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o 
mesmo objeto cotado, qualidade

8.7. Dando-se por infrutífera
desonerará o fornecedor em relação
penalidades cabíveis. 

8.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem 
de classificação visando estabelecer igual oportunidade

8.9. Quando o preço registrado tornar
não puder cumprir o compro
devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o

8.10. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro, deverá ser feita p
inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de
apresentação da proposta e do momento

8.11. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste 

incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 
mesma. 

Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 

124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem

extracontratual). 

ciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 

no processo. 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro
estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 

Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item 

negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o 
qualidade e especificações. 

infrutífera a negociação de redução dos preços,
em relação ao item e cancelará o seu registro,

procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem 
visando estabelecer igual oportunidade de negociação.

Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento 

pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.

A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da 

sta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 
e/ou outros meios disponíveis para levantamento
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emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste 

incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 

Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 
previstas na alínea “d” do 

124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e 
configurem área econômica 

ciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 

financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 

se superior ao preço praticado no mercado, o 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item 

negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o 

preços, o Órgão Gerenciador 
seu registro, sem prejuízos das 

procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem 
negociação. 

se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor 
misso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento 

cancelamento de seu registro. 

A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
or meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
aquisição, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da 

indeferimento do pedido. 

A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 
levantamento das condições de 



  

  

 
 

mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do 
produto fornecido e no embasamento

8.12. Preliminarmente o Órgão
estabelecer negociação visando a manutenção
dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 
classificados, respeitada a 

8.13. Não havendo êxito nas
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a 
Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidade. 

8.14. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
consignado através de apostilamento
empresas vinculadas. 

8.15. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o 
Ata proceder à nova licitação
 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A presente Ata de Registro
do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 
Gestor da Ata quando: 

 9.1.1. A detentora

 9.1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua

 9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
registro de preços, a critério

 9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução
decorrente de registro de
das disposições legais; 

 9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, 
e a detentora não acatar a

9.2. Por razões de interesse
Administração. 

9.3. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 

envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar 

Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores
visando a manutenção dos preços originariamente registrados, 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 
 ordem de classificação. 

nas negociações para definição de novo preço
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a 

Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 

o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao

Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o 
licitação para a contratação, sem que caiba direito de

O CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Registro de Preços será cancelada, automaticamente,
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 

detentora não cumprir as obrigações constantes desta

A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 
aceitar sua justificativa; 

A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor;

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, 
a revisão dos mesmos; 

interesse público devidamente demonstradas

Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
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envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do 
 o pedido; 

fornecedores no sentido de 
dos preços originariamente registrados, 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 

preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a 

Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 

o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
Preços, ao qual estarão as 

Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da 
caiba direito de recurso. 

O CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

automaticamente, por decurso 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 

constantes desta Ata; 

A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 

A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
legislação em vigor; 

total ou parcial de contrato 
MUNICÍPIO, com observância 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, 

demonstradas e justificadas pela 

Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 



  

  

 
 

de cumprir as exigências 
quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo
Federal nº 14.133/2021. 

9.4. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das 
penalidades previstas na cláusula
 

CLÁUSULA DECIMA - DA 
EMPENHO 

10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade 
competente ou por quem aquele delegar competência para
estimativas. 

10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da NAD 
(Nota de Autorização de Despesa).
neste instrumento, as normas não poderão divergir

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA
11.1- As despesas decorrentes da 
momento oportuno no processo de utilização pela Secretarias Municipais:
 
DOT. 0015- 03.001.04.122.

DOT. 0034- 05.001.12.122.0031.2029

DOT. 0049- 05.002.12.361

DOT. 0061- 05.002.12.365.000

DOT. 0064- 05.002.12.365.000

DOT. 0091- 06.001.10.122

DOT. 0098- 06.001.10.301.00

DOT. 0098- 06.001.10.301.00

DOT. 0098- 06.001.10.301.00

DOT. 0130- 07.001.08.244

DOT. 0140- 07.002.08.243

DOT. 0159- 08.002.15.452

 desta  Ata  de Registro  de  Preços, ou, a
comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo

A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
edência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das 

cláusula sétima, caso não aceitas as razões do

DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSAO DE NOTA DE 

decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade 
quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base

As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da NAD 
Despesa). Caso a unidade necessite de regulamentação

as normas não poderão divergir das cláusulas desta ata.

DECIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação serão indicadas em 

momento oportuno no processo de utilização pela Secretarias Municipais:

001.04.122.0026.2011.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000

122.0031.2029.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

1.0003.2035.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

05.002.12.365.0003.2036.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

05.002.12.365.0003.2043.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

122.0006.2053.3390.30.00.00.00 - F 1.500.10020

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.500.10020

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.600.000060

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.621.10006

4.0011.2073.3390.30.00.00.00 - F 1.660.0000000

3.0013.2071.3390.30.00.00.00 - F 1.501.0000000

452.0017.2079.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000000
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a juízo do MUNICÍPIO,  
comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 

A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
edência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das 

razões do pedido. 

AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSAO DE NOTA DE 

decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade 
lo, sempre com base nas 

As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da NAD – 
regulamentação não prevista 

cláusulas desta ata. 

contratação, objeto desta licitação serão indicadas em 
momento oportuno no processo de utilização pela Secretarias Municipais: 

0000 

500.1001000 

F 1.500.1001000 

F 1.500.1001000 

F 1.500.1001000 

2000 

2000 

0600 

0600 

.0000000 

.0000000 

.0000000 



  

  

 
 

 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA

12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas por meio do endereço eletrônico informado na proposta de preço, 
cabendo a detentora da Ata mantê
administração da presente

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA
 

13.1. Integram esta Ata, o edital do 
proposta da empresa XXXXXX
desta ata, no certame supranumerado.

13.2. Os casos omissos 
Subsidiariamente, aplicar-se

13.3. O compromisso de fornecimento só estará
de empenho e respectiva 
ata. 

13.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado 
pelo correio, registrado, considerando
para todos os efeitos legais.
 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA
 

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de Arenápolis/MT, como o único capaz de d
oriundas desta Ata, caso não 
 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado, é lavrado o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pe
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-
 
ARENAPOLIS - MT, _____de________________ de 202
 
_____________________________________

SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES 

comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
Ata, serão feitas por meio do endereço eletrônico informado na proposta de preço, 

detentora da Ata mantê-lo atualizado, juntando-se o comprovante ao processo d
presente Ata de Registro de Preços. 

TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº
XXXXXX, classificada em 1º lugar para os itens relacionados no item 1.1 

certame supranumerado. 

 serão resolvidos de acordo com a Lei Federal
se-ão os princípios gerais de direito. 

O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota 
 Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente

Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado 
considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, 

legais. 

QUARTA – DO FORO 

. Fica eleito o Foro da cidade de Arenápolis/MT, como o único capaz de d
, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado, é lavrado o presente 
, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

-SE E CUMPRA-SE. 

MT, _____de________________ de 2026. 

_____________________________________ 
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comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
Ata, serão feitas por meio do endereço eletrônico informado na proposta de preço, 

se o comprovante ao processo de 

SRP Nº XXX/2026 e a 
relacionados no item 1.1 

Federal nº 14.133/2021. 

caracterizado mediante recebimento da nota 
equivalente decorrente da 

Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado 
se como efetivamente recebido na data do registro, 

. Fica eleito o Foro da cidade de Arenápolis/MT, como o único capaz de dirimir as dúvidas 

. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado, é lavrado o presente 
, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 



  

  

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENAPOLIS 
XXXXXXXXX- PREFEITO MUNICIPAL
 
 
___________________________________
XXXXXXXX- EMPRESA/CNPJ
 
Testemunhas:  
Nome:                                                                              Nome:
CPF:                                                                                  CPF:                                   

 

CONTRATO DE 
LADO O MUNICÍPIO DE ARE
EMPRESA XXXX

 
O Município de ARENÁPOLIS 
sede administrativa situada na Rua _____________________________, CEP _______________ 
– Arenápolis/MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor ______________, 
naturalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG: _________ S
e CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado 
________________________________________________, doravante designado 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa _________________________, devidamente inscrita 
no CNPJ sob o nº ___________________
_________ – Cep: ______________ 
_________________, portador da Cédula de Identidade 
SSP/__ e inscrito no CPF sob o
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, e do Decreto Municipal nº 19/2023 e
___________, oriundo do 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENAPOLIS  
PREFEITO MUNICIPAL 

_____________________________________ 
EMPRESA/CNPJ 

Nome:                                                                              Nome: 
CPF:                                                                                  CPF:                                   

ANEXO XIII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
  

CONTRATO Nº ____/2026. 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO  QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS-
EMPRESA XXXX.....................................................................

O Município de ARENÁPOLIS - MT, inscrito no C.N.P.J sob o nº __________________, com 
administrativa situada na Rua _____________________________, CEP _______________ 

Arenápolis/MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor ______________, 
naturalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG: _________ S
e CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado 
________________________________________________, doravante designado 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa _________________________, devidamente inscrita 
no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecida à ____________________ 

Cep: ______________ – , representada neste ato pelo seu sócio proprietário Sr. 
_________________, portador da Cédula de Identidade – Registro Geral nº _____________, 
SSP/__ e inscrito no CPF sob o nº __________________, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato nos termos da Lei Federal nº 

Decreto Municipal nº 19/2023 e da Pregão Presencial 
___________, oriundo do Processo Administrativo nº ________________
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
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CPF:                                                                                  CPF:                                                                                           

QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM 
-MT E DO OUTRO A 

..................................................................... 

MT, inscrito no C.N.P.J sob o nº __________________, com 
administrativa situada na Rua _____________________________, CEP _______________ 

Arenápolis/MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor ______________, 
naturalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG: _________ SSP/___ 
e CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado 
________________________________________________, doravante designado 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa _________________________, devidamente inscrita 

, estabelecida à ____________________ – bairro: 
, representada neste ato pelo seu sócio proprietário Sr. 

Registro Geral nº _____________, 
nº __________________, neste ato denominado simplesmente 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato nos termos da Lei Federal nº 
Pregão Presencial SRP nº 

________________, mediante as 



  

  

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA –
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
CONGELADOS PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  
ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO ANEXO I DO 
EDITAL, tudo conforme abaixo relacionado:

ITEM DESCRIÇÃO

01  

02  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – 
 
2.1. As partes sujeitam-se às regras da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Contrato.
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
(a) o Edital Pregão Presencial 
(b) o Termo de Referência; 
(c) a proposta da Contratada; 
(d) anexos dos documentos aqui listados.
2.3. As partes têm entre si justas e aven
autorização para sua lavratura e o conteúdo do 
as cláusulas e condições que se seguem:
 
CLÁUSULA TERCEIRA –
 
3.1. O prazo de vigência do Contrato s
assinatura, podendo se prorrogado por igual ou sucessivos períodos.
3.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, 
observado o prazo máximo de vigência 
3.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para 
a celebração do ajuste. 
3.4. A execução dos serviços será iniciada no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o 
recebimento da ordem de serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto 
Básico. 
3.5. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico

– DO OBJETO CONTRATUAL 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  
ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO ANEXO I DO 

, tudo conforme abaixo relacionado: 
DESCRIÇÃO UND QTDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
   

   

VALOR TOTAL R$ 

 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

se às regras da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Contrato. 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
(a) o Edital Pregão Presencial SRP nº 0XX/2024; 
(b) o Termo de Referência;  
(c) a proposta da Contratada;  
(d) anexos dos documentos aqui listados. 
2.3. As partes têm entre si justas e avençadas, e celebram o presente Contrato, considerando a 
autorização para sua lavratura e o conteúdo do Processo administrativo 
as cláusulas e condições que se seguem: 

– VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do Contrato será de XX (XXXX) dias, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo se prorrogado por igual ou sucessivos períodos. 
3.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021.
3.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para 

3.4. A execução dos serviços será iniciada no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o 
imento da ordem de serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto 

3.5. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativ
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRIOS, VERDURAS E 

PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  
ARENAPOLIS/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO ANEXO I DO 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

  

  

 

se às regras da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais 

çadas, e celebram o presente Contrato, considerando a 
Processo administrativo Nº xxx/2026, mediante 

, contados a partir da data de sua 

3.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, 
estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para 

3.4. A execução dos serviços será iniciada no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o 
imento da ordem de serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto 

3.5. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
financeiro, bem como de justificativa e 



  

  

 
 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 
nos autos do processo administrativo.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
 
4.1. O valor total da contratação é de 
centavos). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
4.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 
corrigido anualmente mediante requerimento
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 
INCC ou outro que vier a substituí
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
5.1. O produto/material deve
embalagens (primária e secundária), deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as 
seguintes informações: 
a) Identificação do produto, inclusive a marca;
b) Nome e endereço do fabr
c) Data de fabricação e prazo de validade ou data de vencimento e nº do lote;
d) Número do Registro no órgão competente;
e) Peso líquido; 
5.2. Os produtos/materiais
no ato de entrega, estar nas condições exigidas no edital e no instrumento contratual, e na 
legislação que regulamenta a matéria.
5.3. É, também, da inteira responsabilidade de cada Secretaria, o condicionamento e guarda 
dos produtos recebidos, enquanto não entregue
estes, a partir do recebimento do objeto requisitado, a responsabilidade pelos procedimentos 
de acondicionamento, guarda e conservação até o uso final.
5.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.5. A contratação deverá ser realizada de acordo com as especificações dos iten
nas descrições da Cláusula Primeira deste documento.

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 
nos autos do processo administrativo. 

DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ _____________ (__________ reais e _______

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

4.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 
corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de 
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 
INCC ou outro que vier a substituí-lo. 

DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

.1. O produto/material deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente e no rótulo das 
embalagens (primária e secundária), deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as 

a) Identificação do produto, inclusive a marca; 
b) Nome e endereço do fabricante; 
c) Data de fabricação e prazo de validade ou data de vencimento e nº do lote;
d) Número do Registro no órgão competente; 

is, que será recebido por cada Secretaria, deverá, obrigatoriamente, 
entrega, estar nas condições exigidas no edital e no instrumento contratual, e na 

legislação que regulamenta a matéria. 
. É, também, da inteira responsabilidade de cada Secretaria, o condicionamento e guarda 

dos produtos recebidos, enquanto não entregues aos respectivos requisitantes, cabendo a 
estes, a partir do recebimento do objeto requisitado, a responsabilidade pelos procedimentos 
de acondicionamento, guarda e conservação até o uso final. 

. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

. A contratação deverá ser realizada de acordo com as especificações dos iten
Cláusula Primeira deste documento. 
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autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 

R$ _____________ (__________ reais e _______ 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

taxas de licenciamento, 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

4.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 
da contratada, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 

rá ser rotulado de acordo com a legislação vigente e no rótulo das 
embalagens (primária e secundária), deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as 

c) Data de fabricação e prazo de validade ou data de vencimento e nº do lote; 

, que será recebido por cada Secretaria, deverá, obrigatoriamente, 
entrega, estar nas condições exigidas no edital e no instrumento contratual, e na 

. É, também, da inteira responsabilidade de cada Secretaria, o condicionamento e guarda 
s aos respectivos requisitantes, cabendo a 

estes, a partir do recebimento do objeto requisitado, a responsabilidade pelos procedimentos 

. A contratação deverá ser realizada de acordo com as especificações dos itens constantes 



  

  

 
 

5.4. O transporte dos produtos/materiais
o Município de Arenápolis/MT de qualquer responsabilidade desta natureza.
 
CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
6.1. A empresa deverá entregar
Arenápolis/MT,  ou  em  local a ser determinado por cad
com a empresa fornecedora dos produtos/materiais até a data da formalização do contrato a 
que se destine. 
6.2. Prazo de entrega: 
6.2.1. O fornecedor deverá entregar os produtos/materiais solicitados no 
dias corridos a contar a partir da emissão da ordem de fornecimento.
6.2.2. Na contagem dos prazos, excluir
só  iniciando  e vencendo os prazos em dia de expediente da 
Quando ocorrer o vencimento em dia não útil considerar
6.2.3. O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às 
penalidades cabíveis. 
6.3. A empresa autorizada pelo fornecimento

a) Responsabilizar
criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por seu dolo ou culpa, de seus 
colaboradores, prepostos ou terceiros, no exercício de suas 
indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, 
devidamente conferida e assinada pe
do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de Contabilidade, para posterior envio ao 
Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias.
7.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fre
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medi
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contr

5.4. O transporte dos produtos/materiais devem ser realizadas por conta da empresa, eximindo 
renápolis/MT de qualquer responsabilidade desta natureza.

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

entregar os produtos nas dependências de cada
polis/MT,  ou  em  local a ser determinado por cada Secretaria  previamente acordado 

com a empresa fornecedora dos produtos/materiais até a data da formalização do contrato a 

.2.1. O fornecedor deverá entregar os produtos/materiais solicitados no 
dias corridos a contar a partir da emissão da ordem de fornecimento. 
.2.2. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se

só  iniciando  e vencendo os prazos em dia de expediente da Administração Pública em gera
Quando ocorrer o vencimento em dia não útil considerar-se-á o primeiro dia útil subseqüente.
.2.3. O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às 

6.3. A empresa autorizada pelo fornecimento terá ainda como suas responsabilidades:
a) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos, respondendo civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por seu dolo ou culpa, de seus 
colaboradores, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vierem direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, 
devidamente conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhada para tramitação 
do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de Contabilidade, para posterior envio ao 
Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias.

Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fre
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medi
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contr
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devem ser realizadas por conta da empresa, eximindo 
renápolis/MT de qualquer responsabilidade desta natureza. 

cada Secretaria Municipal  de 
a Secretaria  previamente acordado 

com a empresa fornecedora dos produtos/materiais até a data da formalização do contrato a 

.2.1. O fornecedor deverá entregar os produtos/materiais solicitados no prazo de xx (xxxx) 
 
se-á o dia do vencimento,  

Administração Pública em geral. 
á o primeiro dia útil subseqüente. 

.2.3. O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às 

mo suas responsabilidades: 
, respondendo civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por seu dolo ou culpa, de seus 
atividades, vierem direta ou 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, 
la unidade a que se destina, encaminhada para tramitação 

do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de Contabilidade, para posterior envio ao 
Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 

Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 



  

  

 
 

vinculadas ao objeto do presente contrato.
7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 
7.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
7.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis.
7.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no c
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preç
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do 
de 2026, e serão empenhadas nas rubricas:
DOT. 0015- 03.001.04.122.

DOT. 0034- 05.001.12.122.0031.2029

DOT. 0049- 05.002.12.361

DOT. 0061- 05.002.12.365.000

DOT. 0064- 05.002.12.365.000

DOT. 0091- 06.001.10.122

DOT. 0098- 06.001.10.301.00

DOT. 0098- 06.001.10.301.00

DOT. 0098- 06.001.10.301.00

DOT. 0130- 07.001.08.244

DOT. 0140- 07.002.08.243

DOT. 0159- 08.002.15.452
 
8.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos 
orçamentárias. 
 

vinculadas ao objeto do presente contrato. 
7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

7.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
ar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 
7.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 
7.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no c
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Arenápolis/MT, para exercício 

, e serão empenhadas nas rubricas: 
001.04.122.0026.2011.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000

122.0031.2029.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

1.0003.2035.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

05.002.12.365.0003.2036.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

05.002.12.365.0003.2043.3390.30.00.00.00 - F 1.500.1001000

122.0006.2053.3390.30.00.00.00 - F 1.500.10020

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.500.10020

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.600.000060

06.001.10.301.0007.2056.3390.30.00.00.00 - F 1.621.10006

4.0011.2073.3390.30.00.00.00 - F 1.660.0000000

3.0013.2071.3390.30.00.00.00 - F 1.501.0000000

452.0017.2079.3390.30.00.00.00 - F 1.500.0000000

.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 
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7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

7.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
ar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 

7.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

os ao Consumidor Ampliado (IPCA) 

.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
Poder Executivo Municipal de Arenápolis/MT, para exercício 

0000 

F 1.500.1001000 

F 1.500.1001000 

F 1.500.1001000 

F 1.500.1001000 

2000 

2000 

0600 

0600 

.0000000 

.0000000 

.0000000 

necessários nas respectivas leis 



  

  

 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRADA
 
9.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital, são elas: 
9.1.1. A Contratada é responsável pela qualidade dos serviços
devendo promover as eventuais readequações caso sejam necessárias e sempre que forem 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto;
9.1.2. A Contratada deverá conceder livre acesso aos servidores da Cont
órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações contábeis e 
locais de execução, referentes ao objeto; e,
9.1.3. Iniciar as demandas de execução de cada etapa dos serviços, a partir da solicitação da 
secretaria/setor solicitante no máximo em 48 horas;
9.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato;
9.1.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços;
9.1.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE CONTR
relacionados com a execução do Contrato;
9.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima(s) o(s) seu(s) 
empregado(s), em atividade nas dependências dos setores das secretarias solicitantes, quando 
em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas 
demais exigências legais para o exercício das atividades;
9.1.10. A PRESTADORA DE SERVIÇOS ficará obrigada a executar os serviços programados no 
Termo de Referência - Especificações
autorização da Secretaria Contratante. Os serviços somente serão considerados executados 
após o término de todas as etapas. 
9.1.11. Comunicar ao FISCAL DE CONTRATO qualquer irregularidade relacionada 
execução dos serviços;  
9.1.12. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante;
9.1.13. Responsabilizar-se pelos custos de deslocament
quando da necessidade de levantamentos para elaboração de projetos;
9.1.14. Visando atender eventual necessidade da contratante, em decorrência de caso fortuito, 
força maior, licitação fracassada ou deserta, na qual se faça a necessária a atualização da 
planilha de composição de custos, a contratada ficará responsável a realizá
de até 12 meses a partir da entrega do projeto.

OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 

.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

.1.1. A Contratada é responsável pela qualidade dos serviços executados ou fornecidos, 
devendo promover as eventuais readequações caso sejam necessárias e sempre que forem 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto;
.1.2. A Contratada deverá conceder livre acesso aos servidores da Cont

órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações contábeis e 
locais de execução, referentes ao objeto; e, 
.1.3. Iniciar as demandas de execução de cada etapa dos serviços, a partir da solicitação da 

aria/setor solicitante no máximo em 48 horas; 
.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
antes da execução do Contrato; 

.1.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços;

.1.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE CONTR
relacionados com a execução do Contrato; 

se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima(s) o(s) seu(s) 
empregado(s), em atividade nas dependências dos setores das secretarias solicitantes, quando 

tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas 
demais exigências legais para o exercício das atividades; 
.1.10. A PRESTADORA DE SERVIÇOS ficará obrigada a executar os serviços programados no 

Especificações, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia 
autorização da Secretaria Contratante. Os serviços somente serão considerados executados 
após o término de todas as etapas.  
.1.11. Comunicar ao FISCAL DE CONTRATO qualquer irregularidade relacionada 

.1.12. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante; 

se pelos custos de deslocamentos de quaisquer técnicos da Con
da necessidade de levantamentos para elaboração de projetos;

. Visando atender eventual necessidade da contratante, em decorrência de caso fortuito, 
força maior, licitação fracassada ou deserta, na qual se faça a necessária a atualização da 

de composição de custos, a contratada ficará responsável a realizá
de até 12 meses a partir da entrega do projeto. 
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.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

executados ou fornecidos, 
devendo promover as eventuais readequações caso sejam necessárias e sempre que forem 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto; 
.1.2. A Contratada deverá conceder livre acesso aos servidores da Contratante, bem como aos 

órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações contábeis e 

.1.3. Iniciar as demandas de execução de cada etapa dos serviços, a partir da solicitação da 

.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

.1.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços; 

.1.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE CONTRATO, dos assuntos 

se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima(s) o(s) seu(s) 
empregado(s), em atividade nas dependências dos setores das secretarias solicitantes, quando 

tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas 

.1.10. A PRESTADORA DE SERVIÇOS ficará obrigada a executar os serviços programados no 
, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia 

autorização da Secretaria Contratante. Os serviços somente serão considerados executados 

.1.11. Comunicar ao FISCAL DE CONTRATO qualquer irregularidade relacionada com a 

.1.12. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e 

os de quaisquer técnicos da Contratada, 
da necessidade de levantamentos para elaboração de projetos; 

. Visando atender eventual necessidade da contratante, em decorrência de caso fortuito, 
força maior, licitação fracassada ou deserta, na qual se faça a necessária a atualização da 

de composição de custos, a contratada ficará responsável a realizá-la por um período 



  

  

 
 

9.1.15. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesa
9.1.16. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
10.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o Contrato e seus anexos;
10.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, 
na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações
CONTRATADA; 
10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;
10.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do C
10.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a 
execução do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 

.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o Contrato e seus anexos; 

.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações

.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;

.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do C

.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

r de entregar a documentação exigida para a contratação; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

ntro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
ensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 
s decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do Contrato; 

.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



  

  

 
 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
11.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der c
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.1.1.2. Multa: 
11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o l
11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.
11.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.
11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do sub
imposição de penalidade mais grave;
11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato,
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
11.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.5. Se a multa aplicada e 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6. Previamente ao enc
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e
inidoneidade para licitar ou contratar realizar
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

11.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 
11.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

ausa à inexecução parcial do contrato, 

11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

11.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
bem como nas alíneas b, c, 

11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
 

as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

aminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

contratar e de declaração de 
á em processo administrativo que assegure o 

se o procedimento previsto no 



  

  

 
 

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administraçã
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
11.10. A personalidade jurídic
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativ
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
11.12. As sanções de impedimento de
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampl

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
11.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

es aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativ
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Os casos de rescisão
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) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
o Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

a da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

es aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por 

13.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, 

a defesa. Os casos de rescisão 



  

  

 
 

contratual serão formalmente motivados, assegurando
ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam
13.2. O termo de extinção, sempre que possível
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. Indenizações e multas.
13.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo 
Indenizatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
14.1. Incumbirá a Contratante divulgar o pr
bem como no respectivo sítio oficial na Internet.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o 
Fiscal do Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
15.2. Para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual conforme indicados:
Gestão do Contrato: 
Nome: 
Cargo: 
Fiscalização: 
Nome: 
Cargo: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 
16.1. Este Contrato encontra
14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos 
preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.
16.2. Fica eleito o Foro da ci
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21.
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, deverá indicar: 
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

financeiro, atualizado; 
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3. Indenizações e multas. 

inção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o 
al do Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
5.2. Para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual conforme indicados:

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº
14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos 
preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.
16.2. Fica eleito o Foro da cidade de Arenápolis/MT, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
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se à CONTRATADA o direito à prévia e 
se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21. 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

inção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo 

esente instrumento no Diário Oficial do Município, 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o 
al do Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
5.2. Para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual conforme indicados: 

DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

legislação específica, consubstanciada na Lei nº 
14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos 
preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 

dade de Arenápolis/MT, como o único capaz de dirimir as dúvidas 



  

  

 
 

16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas)
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                 XXXXXXXXXXXXXXXXXX
       CONTRATANTE                                                     
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:                               
CPF Nº                                                                 
  
 

Visto: 
__________________________________
EDJANE DANTAS PORFIRIO FREITAS
OAB/MT Nº 6729 
ASSESSORA JURÍDICA 
                                                 

16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Arenápolis/MT, XX/XX/2026

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                 XXXXXXXXXXXXXXXXXX
RATANTE                                                               CONTRATADA 

NOME:                                                              NOME: 
                                                         CPF Nº                                                           

  

__________________________________ 
EDJANE DANTAS PORFIRIO FREITAS 
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16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Arenápolis/MT, XX/XX/2026. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA  

                                                   


